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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Hugo D’Antola 95, 8º andar, Lapa de Baixo, São Paulo/SP – CEP 05038-090

tel (11) 3538-5807 / fax (11) 3538-5768, email: cpl.srsp@dpf.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

SERVIÇOS CONTINUADOS SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2011
PROCESSO Nº 08500.011538/2011-38
A União, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAULO, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, mediante o regime de execução indireta, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao Decreto nº 3.931, de 2001, ao Decreto n° 2.271, de 1997, à Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 17 de outubro de 2011.
Horário: 10:30 (dez horas e trinta minutos - horário de Brasília)

Endereço: www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da sessão pública
1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é o Registro de Preços para contratação de empresa para a prestação de serviço contínuo de transporte rodoviário de mobiliário e bens de propriedade da SR/DPF/SP e  mobiliário e bagagem dos servidores públicos que forem removidos a partir da SR/DPF/SP por interesse da Administração, para todo território nacional, e não o inverso, com a quantidade estimada em m³, mediante o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada global por menor preço, visando atender às necessidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em São Paulo, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será subdivida em itens, agrupados em um único grupo, conforme tabela a seguir:
	GRUPO 1

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES

	1
	0 a 100 km de distância para o transporte da carga

	2
	101 a 300 km de distância para o transporte da carga

	3
	301 a 600 km de distância para o transporte da carga

	4
	601 a 1200 km de distância para o transporte da carga

	5
	1201 a 1800 km de distância para o transporte da carga

	6
	1801 a 2400 km de distância para o transporte da carga

	7
	2401 a 3200 km de distância para o transporte da carga

	8
	3201 a 4500 km de distância para o transporte da carga

	9
	4501 a 6000 km de distância para o transporte da carga


1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.3.1. ANEXO I - Termo de Referência
1.3.2. ANEXO II - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preço
1.3.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços

1.3.4. ANEXO IV - Minuta do Contrato
2. DOS ÓRGÃOS ADERENTES A ESTE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 3.931, de 2001, e na Lei nº 8.666, de 1993.

2.1.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.1.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

2.1.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.

2.2. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 3° do Decreto n° 3.931, de 2001.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem previamente credenciados perante o sistema eletrônico, por meio do site www.comprasnet.gov.br, para participação de Pregão Eletrônico.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a SR/DPF/SP;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.2.7. Que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
3.3. Não será permitida a participação de cooperativas por tratar-se de serviço cujas tarefas a serem executadas são incompatíveis com a autonomia dos cooperados que caracteriza-se pela ausência de subordinação entre estes e destes com a cooperativa.
4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet, no site http://www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico.

4.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.6. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.

5.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
5.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico:
a. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;

c. que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002.

d. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

5.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, deverão informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.2.2. O licitante, microempresa ou empresa de pequeno porte, que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte no sistema Comprasnet. 

5.2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à não-utilização de mão-de-obra de menores, ou à elaboração independente de proposta,sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos relativos a:

5.3.1. Valor global por Item (valor do m³ por faixa de quilometragem multiplicado pela quantidade máxima a ser contratada) da proposta, em algarismo expresso em moeda corrente nacional (real) de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

5.3.2. As propostas/lances serão comparadas pelo valor da soma dos preços de todos os itens do grupo, expressa em reais.

5.3.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

5.3.2.2. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta de preços apresentada;
5.3.3. O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser adaptado às características do serviço contratado, inclusive quanto a rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas. As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da Contratada para com a Administração. 

5.3.4. Descrição detalhada do objeto ofertado, contendo as seguintes informações:

5.3.4.1. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, a respectiva comprovação de exeqüibilidade;

5.3.4.2. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

5.3.4.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

5.3.4.4. Outras informações que o licitante julgar pertinentes. Aconselha-se a explicitação dos custos com o maior nível de detalhamento possível, pois tais dados serão utilizados na análise da exeqüibilidade da proposta e em eventuais repactuações em caso de contratação.

5.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos.
5.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

6.1.1. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.1.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item que se obtém multiplicando-se o valor unitário do m³ por faixa de quilometragem pela quantidade máxima a ser contratada para aquele item. A proposta deverá estar em algarismos expressos em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

8.1.2. Os licitantes deverão apresentar lance para todos os itens, sob pena de desclassificação da proposta.
8.1.3. As propostas serão comparadas pelo valor da soma dos preços de todos os itens do grupo, expressa em reais.
8.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema e do valor consignado no registro.

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.

8.4. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

8.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
8.10. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou empresa de pequeno porte - EPP - será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

8.10.1. O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/ participantes, fazendo comparação entre os valores do licitante com menor preço e das demais ME/EPP na ordem de classificação, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP
8.10.2. Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.10.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.

8.10.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, conforme subitens acima. 

8.10.5. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

8.10.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

8.11. Caso, após o encerramento da etapa de lances, não se verifique a situação prevista nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

8.12. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

9.1.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por grupo, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço global do grupo, resultado da somatória dos itens de 01 a 09, considerados inclusos tributos, tarifas e todas as demais despesas decorrentes da execução do objeto.
9.1.2. O valor de cada item e o preço global do grupo constantes da proposta não poderão ultrapassar os valores máximos definidos no Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.
9.1.3. Sob hipótese alguma serão aceitas propostas que, embora no valor total do grupo sejam menores que o valor de máximo definido no Termo de Referência, apresentem um ou mais itens individualmente considerados acima do valor máximo definido no Termo de Referência.

9.2. É obrigatório o oferecimento de lances para todos os itens do grupo sob pena de desclassificação da proposta.

9.3. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.4. O licitante detentor do menor preço deverá imediatamente encaminhar a planilha de custo e formação de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico.

9.4.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.4.2. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

9.5. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento contendo o detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6. Será desclassificada a proposta final que:
9.6.1. Contenha vícios ou ilegalidades;
9.6.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de Referência;
9.6.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital;
9.6.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha de Custo e Formação de Preços;
9.6.4.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder os limites de que trata este subitem.
9.7. Também será desclassificada a proposta final que:
a. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentada.

9.7.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.
9.7.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
9.7.2.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
9.7.2.2. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;
9.7.2.3. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;
9.7.2.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
9.7.2.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
9.7.2.6. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
9.7.2.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
9.7.2.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
9.7.2.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
9.7.2.10. Estudos setoriais;
9.7.2.11. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
9.7.2.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e
9.7.2.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
9.7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
9.7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.
9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

9.9. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.9.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.10. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.11. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio do fax número (11) 3538-5768 ou do e-mail cpl.srsp@dpf.gov.br e, no que couber, por meio de consulta ao SICAF, conforme o caso, com posterior encaminhamento do documento pertinente no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação no sistema eletrônico.

10.1.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

10.2. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

10.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

f. Prova de inscrição válida no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Carga (RNTRC), conforme Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), com base na Lei 10.233, de 05.06.2001 (artigo 14-A e art. 26, IV), por meio da Resolução nº 437, de 17.03.2004 
10.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal:
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. As pessoas jurídicas cujo objeto social preveja além da prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, venda de mercadorias e produtos deverão apresentar prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, conforme legislação do ente federativo.
c. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao município do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade transporte interestadual e intermunicipal de cargas, conforme legislação municipal.

d. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade transporte interestadual e intermunicipal de cargas;

f. Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  

10.2.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação;

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

b.3. No caso de licitação para locação de materiais, não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;
b.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão  ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
b.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line, no caso de empresas inscritas no SICAF:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


b.6. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

b.7. A exigência do item 10.2.3-b.5) apóia-se em critério objetivo, amparado pelo § 5º do Artigo 31 da Lei 8.666/93, usualmente aplicado pela Administração (inclusive constante das Certidões emitidas via Internet em consulta ao SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). Adicionalmente a letra b.6), do mesmo item, apresenta alternativa ao licitante que não alcançar tais índices, qual seja, a comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido correspondente a 5% do valor estimado total da contratação, que no caso em tela perfaz R$ 188.723,62 (cento e oitenta e oito mil setecentos e vinte e três reais e sessenta e dois centavos). Trata-se de medida de precaução da Administração. A referida contratação presta-se inclusive ao cumprimento do ônus reservado por disposição legal conforme o disposto nos arts. 53 a 57 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e Decreto nº 4.004, de 08 de novembro de 2001, que disciplinam as remoções dos servidores públicos. A contratação antenderá também as necessidades e contingências do òrgão. É responsabilidade da Administração aferir a capacidade de cumprimento das obrigações contratuais assumidas pelos agentes por ela contratados. A análise da qualificação econômico financeira é um dos meios para tal aferição.
10.2.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de:

a.1. Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, se for o caso com informações suficientes para contato e confirmação de veracidade e identificação do signatário;

b. Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
c. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente do licitante, o sócio, o administrador, o diretor; o empregado devidamente registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, e o prestador de serviços, com contrato escrito firmado com o licitante;
d. No decorrer da execução do serviço, o profissional de que trata este subitem poderá ser substituído, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração;
10.3. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a complexidade de cada item.

10.3.1. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.3.2. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.3.3. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.4. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.

10.5. O licitante que já estiver cadastrado ou habilitado parcialmente no SICAF, em situação regular, ficará dispensado de apresentar os documentos abrangidos pelo referido cadastro, que estejam dentro do respectivo prazo de validade conforme o caso.
10.5.1. Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será advertido a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

10.5.2. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

10.6. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.8. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

10.10. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10.11.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.11.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.11.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.11.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e eventuais justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.
14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO
16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto n° 3.931, de 2001, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital.

17. DA GARANTIA

17.1. Será exigida a prestação de garantia pela fornecedora, apenas no momento da celebração de instrumento contratual na forma do Contrato cuja minuta consta do Anexo IV deste Edital. Para tanto, será exigido percentual de 1% (um por cento) do valor total da contratação, optando por uma das seguintes modalidades:
a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

17.1.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.
17.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, agência e conta a serem indicadas pela Contratante, mediante depósito identificado a crédito da Superintendência Regional de Polícia Federal em São Paulo; 
17.3. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

17.4. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

17.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

17.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

17.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

17.8. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
18.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho ou instrumento equivalente, obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001.
18.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3°, parágrafo 4°, inciso II, do Decreto n° 3.931, de 2001).

18.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em ata para, a cada contratação, no prazo de 3 (três) dias úteis, assinar instrumento contratual, retirar nota de empenho ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

18.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

18.3. Antes da assinatura do Contrato, emissão de nota de empenho ou instrumento equivalente, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

18.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

18.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

18.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
18.7. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração.
19. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO

19.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
19.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

19.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

19.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:

19.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio órgão Contratante, enquanto perdurarem os efeitos;

19.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

19.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.
19.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato.

21. DO PAGAMENTO

21.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
21.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

21.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
21.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

21.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

21.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

21.4.1. não produziu os resultados acordados;

21.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

21.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

21.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

21.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

21.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

21.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

21.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

21.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

22. DA REPACTUAÇÃO
22.1. Será admitida, por solicitação tempestiva da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.
22.1.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão-de-obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
22.1.2. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
22.2. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato.
22.2.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
22.2.2. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
22.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
22.3.1. Para a primeira repactuação:

a. Para os custos relativos à mão-de-obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

b. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

22.3.2. Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa.
22.4. O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão-de-obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
22.4.1. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
22.4.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
22.4.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado, sob pena de preclusão.
22.5. Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados da seguinte forma:
22.5.1. Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-obra: apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos;
22.5.2. Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação de Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:
22.5.2.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
22.5.2.2. As particularidades do contrato em vigência;
22.5.2.3. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;
22.5.2.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

22.5.2.5. Índice específico ou setorial, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

22.6. O órgão Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.
22.7. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

22.7.1. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
22.8. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
22.8.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos.
22.9. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
23.1. Os recursos para a contratação do serviço objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.
24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

24.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

24.1.2. Apresentar documentação falsa;

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

24.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.6. Cometer fraude fiscal;

24.1.7. Fizer declaração falsa;

24.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

24.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

24.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

24.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

24.3.2. Apresentar documentação falsa;

24.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

24.3.4. Cometer fraude fiscal;

24.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
24.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:
b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias pelo não atendimento às exigências constantes no Edital, Contrato e no Termo de Referência;
b.2. Moratória de até 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do inadimplemento para o caso de descumprimento das obrigações assumidas após o 30.º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 20% (vinte por cento), sem prejuízo das demais penalidades;
b.3. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Superintendência de Polícia federal em São Paulo, pelo prazo de até dois anos;
d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
24.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
24.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

24.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

24.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
24.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.

25.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

25.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

25.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet por meio do e-mail cpl.srsp@dpf.gov.br.
25.2.1. O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.

25.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

25.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

25.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.13. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.

25.14. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado Superintendência de Policia Federal em São Paulo – SR/DPF/SP, Rua Hugo D’antola, 95- lapa de Baixo/ São Paulo/SP, nos dias úteis, no horário das 9:30 h às 12 h  das 14:30h às 16:00 horas.
25.14.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.dpf.gov.br e www.dpf.gov.br.

25.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, no endereço e horário supracitado.
25.16. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.
25.17. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n° 2.271, de 1997, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

25.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de São Paulo - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Município de São Paulo, 19 de agosto de 2011.
___________________________
ALINE NOVAIS
PREGOEIRA SR/DPF/SP
Autorizo o procedimento licitatório e aprovo o presente edital e seus anexos em: ____/____/_____ por constatar que sua concretização observou os critérios que norteiam a Administração Pública. Consta, plenamente justificada, a necessidade da contratação, seu impacto econômico-financeiro, a delimitação de seu objeto, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, aspectos técnicos fundamentais e estimativa de custos da contratação. 

_______________________________________

ROBERTO CICILIATTI TRONCON FILHO

DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL

Superintendente Regional SR/DPF/SP

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 08500.011538/2011-38
1. OBJETO
1.1 . O O objeto desta licitação é o Registro de Preços para contratação de empresa para a prestação de serviço contínuo de transporte rodoviário de mobiliário e bens de propriedade da SR/DPF/SP, bens com autorização judicial de uso para a SR/DPF/SP e mobiliário e bagagem dos servidores públicos que forem removidos a partir da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo - SR/DPF/SP por interesse da Administração, para todo território nacional, e não o inverso, com a quantidade estimada em m³, mediante o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada global por menor preço, visando atender às necessidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em São Paulo, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.
	GRUPO 1

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	Quantidade Anual Mínima Estimada por m³
	Quantidade Anual Total Estimada por m³

	1
	0 a 100 km de distância para o transporte da carga
	1031
	1493

	2
	101 a 300 km de distância para o transporte da carga
	462
	1386

	3
	301 a 600 km de distância para o transporte da carga
	990
	2970

	4
	601 a 1200 km de distância para o transporte da carga
	1452
	4356

	5
	1201 a 1800 km de distância para o transporte da carga
	165
	495

	6
	1801 a 2400 km de distância para o transporte da carga
	330
	990

	7
	2401 a 3200 km de distância para o transporte da carga
	297
	891

	8
	3201 a 4500 km de distância para o transporte da carga
	66
	198

	9
	4501 a 6000 km de distância para o transporte da carga
	0
	99


1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
2. JUSTIFICATIVA
2.1 A execução do serviço a ser contratado atenderá as necessidades de realocação dos bens móveis da Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado de São Paulo entre suas unidades e de seus servidores conforme as pertinências a seguir relacionadas:

2.1.1 Motivação da contratação: O serviço objeto deste certame decorre do direito dos servidores que, no interesse da Administração, forem removidos em caráter permanente de seu domicílio, conforme o disposto nos arts. 53 a 57 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e Decreto nº 4.004, de 08 de novembro de 2001. E também das necessidades de realocação de bens móveis de propriedade da SR/DPF/SP entre suas diferentes unidades.
2.1.2 Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação: Trata-se de contratação absolutamente essencial, cujos serviços a serem prestados pela Contratada contribuirão para a correta observância da lei, trazendo benefícios diretos à Administração, possibilitando o cumprimento de ônus legal decorrente do remanejamento de seu quadro de servidores cuja finalidade precípua é a garantia do melhor desempenho de suas atividades onde seja imprescindível reforço do efetivo ou presença justificada de servidores necessários ao cumprimento e aperfeiçoamento da missão do órgão nas mais diferentes localidades. Além disso a contratação suprirá eventuais necessidades de realocação de bens de propriedade da SR/DPF/SP entre suas unidades, para o melhor cumprimento de sua missão.
2.1.2.1 Conexão entre a contratação e o planejamento existente: No ano de 2010 foram previstas 98 remoções e efetivamente removidos desta Superintendência o total de 89 servidores. Dentre esses, em decorrência do I Recrutamento Policial de 2010 conforme PORTARIA 1112/2010-DG/DPF, de 14 de Maio de 2010, que divulgou a lista final do I Recrutamento Policial de 2010, instituído pela Portaria nº 685/2010-DG/2010, houve a remoção de 34 (trinta e quatro) servidores da SR/DPF/SP e suas descentralizadas para outras lotações no território nacional.

2.1.2.2 Neste ano de 2011, até o mês de julho foram removidos a partir da Superintendência Regional de São Paulo 12 servidores e existe planejamento, conforme Setor de Recursos Humanos de remoção, até o final do exercício de mais 11 servidores, totalizando 33 remoções.

2.1.2.3 No ano de 2011, em virtude do contingenciamento de recursos por que passa toda a Administração Pública Federal não houve recrutamento de natureza semelhante o que sinaliza a concretização de demanda reprimida nos exercícios seguintes.

2.1.2.4 Por isso, a Administração optou pela adoção do quantitativo demandável dos anos de 2010 e 2011(o efetivamente realizado somado ao que se efetivará no período) para base da estimativa desta contratação por refletir com maior fidelidade eventuais necessidades do órgão.

2.1.2.5 Há previsão de inauguração da nova sede da Delegacia de Presidente Prudente até o final do exercício de 2011 que demandará serviço de transporte de mobiliário conforme manifestação daquela unidade, da ordem de 800 M³. Além disso, a contratação atenderá eventuais necessidades de realocação de bens entre outras unidades do órgão que podem surgir em decorrência de eventos diversos e imprevisíveis característicos da ação policial, e dos serviços prestados pela Polícia Federal à população em geral cuja demanda é sobremaneira sensível ao movimento social e econômico do país.
2.1.2.6 De acordo com o Decreto nº 4.004, de 08 de novembro de 2001, o servidor que no interesse da administração, for mandado servir em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente, fará jus a transporte de mobiliário e bagagem, inclusive de seus dependentes, de acordo com o seguinte quantitativo máximo: 

2.1.2.7 Doze metros cúbicos ou 4.500kg por passagem inteira, até duas passagens, acrescido de três metros cúbicos ou novecentos quilogramas por passagem adicional, até três passagens. Perfazendo num total máximo de 33m³ por servidor removido. Portanto, a quantidade anual estimada levou em conta 33m³ por servidor removido.

2.1.2.8 O contrato de transporte de mobiliário vigente nesta Superintendência não vem atingindo os fins almejados, motivo pelo qual não será renovado.
2.1.3 Prestação do serviço: A prestação de serviços será executada de forma contínua. É necessária à empresa Contratada estrutura para a disponibilização diuturna e continua dos serviços, visto tratar-se de demanda que a Administração pode prever, mas não pode declarar com exatidão. Além disso, a legislação prevê prazo para deslocamento e apresentação em nova sede dos servidores públicos federais. A não disponibilidade do serviço poderia comprometer os objetivos desses prazos causando transtornos ao Servidor Removido e à Administração.
2.1.4 Agrupamento de itens: Com vistas a obter o menor preço possível e melhor economicidade para a Administração, a prestação de serviços foi dividida em itens. A divisão em itens é medida necessária para que os licitantes possam calcular seus custos com maior exatidão e oferecer proposta comercial adequada e mais vantajosa à Administração. A cobrança exclusivamente por metros cúbicos ou exclusivamente por quilometragem teria que incluir uma gama de possibilidades que aumentaria o custo. A propositura em faixas de distância atenderá melhor às necessidades do órgão haja vista a remoção de servidores dar-se a partir e para inúmeras localidades, o que é impossível prever com exatidão. As necessidades de realocação de bens móveis pode ocorrer entre as diversas unidades da SR/DPF/SP no estado. Em verdade, trata-se de parcelas de um único serviço a ser prestado, cuja variabilidade obriga a dissociação para redução dos recursos que a Administração deverá efetivamente empregar. Além disso, trata-se de medida de economicidade para a Administração, pois são reduzidos sobremaneira os custos de gerenciamento contratual (que demanda horas trabalhadas de servidores, custos de impressão, publicação, envio e fiscalização de múltiplos contratos).
3 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DESCRIÇÃO DAS TAREFAS
3.1 O serviço consiste no transporte dos pertences de porta a porta, da origem para o endereço indicado, desmontando e embalando todos os bens no ato da apanha da mudança, e posteriormente desembalando e remontando todos os pertences no destino, inclusive mobílias.
3.2 A Contratada deverá fornecer todo material e instrumental necessário para montagem/desmontagem, embalagem do mobiliário, processos, livros, equipamentos, computadores, impressoras, obras de arte, equipamentos de laboratório e produtos químicos a fim de que permaneçam em perfeito estado.
3.3 Deverá fornecer a quantidade suficiente de caixas de papelão, plástico polibolha, papel seda, papelão ondulado, engradados em madeira, sacos plásticos, fitas adesivas, etiquetas, etc, para acondicionamento e transporte de todo o objeto da presente licitação.
3.4 Os equipamentos eletrônicos e de informática conjuntamente com seus acessórios e os objetos sensíveis deverão ser embalados em plástico polibolha e acondicionados em caixas antichoque.

3.5 As louças, cristais, porcelanas e demais objetos frágeis deverão ser protegidos em papel de seda, papelão ondulado e plástico polibolha, colocando-os em seguida em caixas de papelão.
3.6  A Contratada deverá fornecer embalagens suficientes para o acondicionamento de documentos e objetos de pequeno porte, que o servidor removido julgue necessário.

3.7 A Contratada deverá fornecer toda mão de obra necessária para desmontagem, embalamento, carga, transporte, descarga do mobiliário e/ou bagagens a serem transportadas e remontagem de todo mobiliário, tanto na origem quanto no destino.

3.8 Os documentos, livros e demais objetos que permanecerem nos mobiliários, deverão ser embalados e devidamente identificados pela Contratada.

3.9 A Contratada deverá utilizar caminhões tipo baú protegidos internamente com mantas, acolchoados e plástico polibolha, para o transporte do mobiliário, equipamentos, computadores e impressoras, com seus respectivos acessórios de informática, processos, livros, materiais de escritório, pertences pessoais dos funcionários e demais objetos eventualmente não enumerados.
3.10 Todos os caminhões utilizados na prestação dos serviços deverão estar dispostos com identificação visível da Contratada.
4 DA SISTEMÁTICA PARA A SOLICITAÇÃO, PRESTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 
4.1 Os serviços serão solicitados pela Superintendência Regional de Polícia Federal do Estado de São Paulo por meio de Ordem de Serviço, Anexo I-A deste Termo de Referência, enviada via fax ou email à Contratada pelo Setor de Logística Policial – SELOG (com cópias para o Servidor Removido e para o Fiscal do Contrato), com a autorização do Ordenador de Despesa ou quem por ele designado para tal.
4.2 Recebida a Ordem de Serviço a Contratada deverá agendar, em até um dia útil, junto ao Servidor Removido, por meio dos contatos inscritos na Ordem de Serviço, a data e horário previstos para a coleta do mobiliário que deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço, incluindo-se esta. Deverá comunicar ao Servidor Removido via fax ou e-mail, com cópia para o Fiscal do Contrato e para o SELOG. A comunicação direta ao Servidor Removido não exime a Contratada da comunicação à Administração.
4.3 Será encaminhada pelo SELOG ao Servidor Removido, via fax ou e-mail, cópia da Ordem de Serviço e formulário de Termo de Coleta de Mudança que deverá ser preenchido pelo Servidor Removido com a relação de seus bens e respectivos valores estimados. Tal relação deverá ser encaminhada em até 1 dia útil pelo Servidor removido à Contratada com cópia para o SELOG e o Fiscal do Contrato para que a Contratada tome ciência do valor aproximado dos bens que serão transportados para eventuais providências de seguro.

4.4 O não envio ou envio fora do prazo pelo Servidor Removido da relação de bens e valores faculta à Contratada a contratação de seguro fundamentada em estimativa própria. A Administração não se responsabiliza caso o valor estimado pela Contratada seja inferior àquele alegado posteriormente pelo Servidor Removido em caso de sinistro.

4.5 A data/hora prevista para a coleta do mobiliário não poderá ser alterada pela Contratada sem prévia ciência e autorização do Servidor Removido e do Fiscal do Contrato. Por convenção entre o Servidor Removido e a Contratada com ciência do Fiscal do Contrato e do SELOG o prazo para coleta inscrito no item 4.2, de 3 dias úteis, poderá ser distendido.
4.6 No momento da coleta da mudança poderão ser incluídos bens e observações a respeito da relação previamente fornecida pelo Servidor Removido. O valor do seguro não poderá ser alterado caso o trajeto coleta-entrega seja realizado ininterruptamente. 

4.7 Caso haja interregno entre a coleta e a entrega em decorrência do prazo facultado à Contratada no item 9.27 ou acordado com o Servidor Removido conforme item 9.28 o valor do seguro será retificado e adequado para a inclusão dos bens referidos no item 4.4. Com comunicação do fato ao Servidor Removido, ao Fiscal do Contrato e ao SELOG.
4.8 A medição da bagagem será efetivada com todos os móveis desmontados e a mudança devidamente embalada, à vista do Servidor Removido ou de pessoa por ele previamente designada no momento que imediatamente anteceder o carregamento do caminhão que transportará o mobiliário.
4.9 Durante a medição da bagagem a Contratada assinará o Termo de Coleta da Mudança, conforme Anexo I-B deste Termo de Referência, devendo a planilha ser assinada e carimbada pelo funcionário responsável da Contratada e assinada pelo Servidor Removido ou pessoa por ele designada, que no ato receberá a cópia do referido Termo.

4.10 O Termo de Coleta de Mudança deverá conter o levantamento físico do mobiliário a ser transportado, com descrição detalhada dos bens, quantidade e dimensão em metros cúbicos, e caso a Contratada detecte danos pré-existentes nos pertences do Servidor Removido, deverá a este comunicar o fato e consigná-lo com visto do Servidor Removido ou de seu representante ou, na recusa deste relatar o fato no Termo de Coleta de Mudança. 
4.11 Caso o Servidor Removido ou responsável pela conferência NÃO concorde com a medição apresentada pela Contratada, o Servidor Removido está autorizado a suspender temporariamente o transporte até que se resolva a divergência. O Servidor Removido acionará o Fiscal do contratao e o SELOG para que seja resolvida a divergência
4.12 A comprovação de danos preexistentes é ônus da Contratada, que além de consignar no Termo de Coleta de Mudança as avarias pré-existentes deverá fotografá-las para sua devida comprovação e isenção de responsabilidade. A falta de registro fotográfico das avarias sujeita a Contratada ao ressarcimento de eventuais danos pleiteados pelo servidor que esta não possa comprovar como não causados por sua ação.
4.13 O Servidor Removido ou pessoa por ele previamente designada, deverá tirar foto do mobiliário desmontado e dos bens embalados prontos para serem transportados, de maneira que seja possível estimar a cubagem efetivamente transportada por meio de foto. Para tanto, a foto deve demonstrar altura, largura e profundidade do mobiliário compactado. Sugere-se que o mobiliário compactado seja fotografado junto a algum instrumento de medição como trena ou fita métrica sobre alguma superfície para que se possa fazer o cálculo em escala da cubagem declarada. 
4.14 As fotos preferencialmente poderão ser tiradas das caixas/mobílias já acondicionadas no caminhão baú, desde que seja possível a comprovação da cubagem que efetivamente será transportada.
4.15 O prazo máximo para a entrega no destino será de até 20 dias corridos, contados da data da coleta, zelando a Contratada pelos bens, por cujo perecimento ou deterioração responderá, salvo força maior.
4.16 Respeitado o prazo do item anterior, a entrega deverá ser agendada com antecedência mínima de 3 dias (ou seja, até o 17º dia da coleta). O endereço de entrega pode ser retificado pelo Servidor Removido nessa oportunidade, contanto que seja na mesma cidade do endereço anterior. 
4.17 A critério do Servidor Removido a Contratada deve responsabilizar-se pela armazenagem da bagagem por até 30 (trinta) dias, contados da data da coleta.
4.18 Caso o Servidor Removido opte pelo serviço de armazenagem, o prazo para a entrega da bagagem no destino iniciar-se-á partir da solicitação de entrega, que deverá ser realizada via email/fax pelo Servidor Removido diretamente à Contratada, com cópia ao Fiscal do Contrato e ao SELOG.

4.19 Os dias de armazenagem excedentes não serão indenizados pela Administração, ficando sua quitação a cargo do Servidor Removido, após prévio acordo deste com a Contratada. Neste caso não haverá qualquer ônus para a Administração.
4.20 Caso o Servidor Removido não se manifeste ou recuse-se a dar quitação dos dias de armazenagem excedentes é facultado à Contratada (§ 1º do Art. 753 do Código Civil Brasileiro - CCB) o depósito da coisa em juízo, ou vendê-la, obedecidos os preceitos legais e regulamentares, ou os usos locais, depositando o valor e comunicando o servidor.
4.21 A Contratada deverá notificar a Administração para as providências cabíveis em relação à conduta inapropriada do servidor.

4.22 Todo o mobiliário transportado e, eventualmente desmontado deverá ser desembalado e remontado em até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do dia da entrega, incluindo-se este.

4.23 A aceitação da bagagem será realizada pelo Servidor Removido ou pessoa previamente por ele designada, e será efetivada após assinatura do Termo de Entrega de Mobiliário, Anexo I-C do Termo de Referência, em campo próprio relativo à entrega, o que obrigatoriamente deverá ocorrer no local de destino.
4.24 O Termo de Entrega da Mudança, Anexo I-C deverá atestar que os bens foram transportados e montados no local de destino em perfeita ordem ou, se for o caso, deverá constar quais as avarias/danos e perdas ocorreram sob pena de decadência dos direitos.
4.25 A comprovação de danos decorrentes da prestação dos serviços pela Contratada é ônus do Servidor Removido, que deverá consignar as avarias nos Termos de Coleta e Entrega de Mudança, conforme momento em que a avaria tenha sido causada, com visto do representante da Contratada ou, na recusa deste relatar o fato no respectivo Termo. 
4.26 O Servidor Removido deverá fotografar as avarias para sua devida comprovação. A falta de registro fotográfico das avarias sujeita o Servidor Removido à impossibilidade de comprovação e exigência de ressarcimento de eventuais danos ocasionados a seus pertences pela Contratada.
4.27 Não serão ressarcidos danos pleiteados pelo servidor no Termo de Entrega de Mudança que tenham sido comprovados preexistentes pela Contratada por consignação no Termo de Coleta de Mudança e por registro fotográfico.
4.28 No caso de avarias não perceptíveis à primeira vista que deixaram de ser consignadas nos Termos de Coleta e de Entrega de Mudança, o Servidor Removido tem até 10 dias para comunicar o Fiscal do Contrato com cópia para a Contratada e o SELOG. A não comunicação no prazo conforme disposto no § Único do Art. 754 do CPB enseja decadência do direito do Servidor Removido ao ressarcimento.
4.29 Tanto o Termo de Coleta de Mudança como o Termo de Entrega de Mudança devem ser confeccionados em 2 vias e as observações manuscritas que eventualmente forme feitas carbonadas, para que em ambas fiquem consignadas as informações suscitadas pela Contratada e pelo Servidor Removido de forma a amparar o atesto das notas e análise de eventuais ressarcimentos de avarias.
4.30 O Servidor Removido deverá enviar o Termo de Entrega da Mudança assinado juntamente com as fotos do mobiliário, inclusive de eventuais avarias, em até 3 dias úteis ao Fiscal do Contrato e ao SELOG. Tal procedimento subsidiará o atesto das notas fiscais e o respectivo pagamento.
4.31 O não encaminhamento da documentação suscitada no item anterior sujeita o Servidor Removido às providências disciplinares cabíveis e impossibilidade da Administração em proceder, no prazo legal, à notificação da Contratada com relação ao ressarcimento de eventuais avarias.
4.32 O seguro do transporte, de responsabilidade da Contratada, não poderá ser repassado à Contratante ou servidor removido, e corresponderá a 1% (um por cento) sobre o valor declarado da mudança, devendo cobrir toda a bagagem.
4.33 A apólice de seguro referente à mudança deverá ser entregue ao servidor removido, juntamente com o Termo de Entrega de Mudança, antes do efetivo transporte de seus bens.
4.34 Os serviços serão pagos conforme o valor unitário da faixa de distância, multiplicando-se pela quantidade de metros cúbicos autorizados e efetivamente utilizados após os objetos embalados e compactados, observando-se os limites impostos pelo Decreto nº 4.004, de 08 de novembro de 2001, quais sejam: servidor =12m³, servidor e esposa= 24m³; acrescidos de mais 3m³ até o limite de 03 dependentes, totalizando a quantidade máxima permitida de 33m³; 
4.35 A metragem que exceder o limite legal e o limite previsto na Ordem de Serviço não será indenizada pela Contratante, ficando sua quitação a cargo do Servidor Removido, após prévio acordo deste com a Contratada; 
4.36 Caso a cubagem total ultrapasse os referidos limites, a Contratada deverá emitir uma Nota Fiscal em nome da Contratante, que conterá o valor referente à cubagem máxima paga pela Contratante e outra Nota Fiscal em nome do Servidor Removido, que conterá o valor referente à cubagem excedente;
4.37 A Administração não se responsabiliza pelo pagamento de cubagem excedente faturada em nome do Servidor Removido.
4.38 Em nenhuma hipótese a Contratante poderá ser responsabilizada por acidentes que venham a ocorrer com os empregados da Contratada durante a execução dos serviços objeto do contrato;
4.39 O pagamento mensal será efetivado pelo serviço executado;
5 DEMANDA DO ÓRGÃO
5.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características e quantitativo:
	GRUPO 1

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	Quantidade Mínima Anual
	Quantidade Anual Total Estimada por m³

	1
	0 a 100 km de distância para o transporte da carga
	693
	1493

	2
	101 a 300 km de distância para o transporte da carga
	462
	1386

	3
	301 a 600 km de distância para o transporte da carga
	990
	2970

	4
	601 a 1200 km de distância para o transporte da carga
	1452
	4356

	5
	1201 a 1800 km de distância para o transporte da carga
	165
	495

	6
	1801 a 2400 km de distância para o transporte da carga
	330
	990

	7
	2401 a 3200 km de distância para o transporte da carga
	297
	891

	8
	3201 a 4500 km de distância para o transporte da carga
	66
	198

	9
	4501 a 6000 km de distância para o transporte da carga
	33
	99


6 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 O acompanhamento e a avaliação da execução dos serviços de transporte de mobiliário têm por meta garantir a qualidade dos serviços prestados pela Contratada, pelo uso de critérios objetivos aplicados por meio de instrumentos de medição, quais sejam:
6.1.1 Avaliação dos Serviços pelo Gestor do Contrato: anotada em campo próprio no Anexo I-C deste Termo de Referência - Termo de Entrega de Mudança em que consta avaliação dos serviços executados pelo Fiscal do Contrato conforme informações aferidas nos Termos de Coleta de Mudança, Termo de Entrega de Mudança e respectivas fotografias.
6.1.2 Valoração de Subítens em Desacordo (Campo próprio no Anexo I-C deste Termo de Referência) em que constam indicadores de conduta imprópria da empresa e de seus agentes e sua respectiva valoração.
6.1.3 Poderão ser incluídos nessa tabela itens em desacordo ao estipulado no Instrumento Contratual e seus Anexos com anotação numérica do item pertinente e documento de referência. Nesse caso, a pontuação por item em desacordo será de 0,025.
6.2 A somatória (∑) dos valores atribuídos pelos critérios contidos nos itens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3 será aplicada a seguinte fórmula para cálculo de Fator de Ajuste no Pagamento (X):=(10-∑)/10.
6.3 O Fator de ajuste no pagamento (X) será aplicado aos valores devidos à Contratada da seguinte forma:
0,90 <X<1,00 = Pagamento de 100% da fatura mensal;
0,75 <X<0,90 = Pagamento proporcional ao fator X;
X< 0,75 = Pagamento proporcional ao fator X menos multa prevista na forma deste edital e anexos.
7 MATERIAIS PERTINENTES À EXECUÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
7.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades exigidas no edital e seus anexos e proposta da empresa.

7.2 Os materiais e peças empregados deverão atentar para a redução de impacto ambiental, ficando a Contratada obrigada a: 

7.3 Utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis.

7.4 Priorizar o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução e operação do objeto. 

7.5 Utilizar obrigatoriamente agregados reciclados, sempre que existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais. 

7.6 Utilizar materiais e bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).A Administração reserva-se o direito de exigir tal comprovação que poderá feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

7.7 Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

7.8 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento;

7.9 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

8 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS
8.1 O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 
9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 A Contratada obriga-se a:
9.2 executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.3 reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
9.4 fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;

9.5 arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
9.6 utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.7 vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
9.8 apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;
9.9 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

9.10 instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
9.11 relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
9.12 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.13 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.14 não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
9.15 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.16 Apresentar apólice de seguro para cada transporte realizado e segurar todo material transportado pelo valor informado pelo Servidor Removido na relação de bens;
9.17 Transportar os pertences de porta-a-porta, da origem para o endereço indicado, desmontando e embalando todos os bens do servidor no ato da apanha da mudança, e posteriormente desembalando e remontando todos os pertences no destino, inclusive mobílias;
9.18 Conduzir a coisa ao seu destino, tomando todas as cautelas necessárias para mantê-la em bom estado e entregá-la no prazo ajustado ou previsto.
9.19 Fornecer todos os materiais necessários para embalagem do mobiliário, processos, livros, equipamentos, computadores, impressoras, obras de arte, equipamentos de laboratórios e produtos químicos a fim de que permaneçam em perfeito estado;

9.20 Deverá fornecer a quantidade suficiente de caixas de papelão, plástico polibolha, papel seda, papelão ondulado, engradados em madeira, sacos plásticos, fitas adesivas, etiquetas etc. para acondicionamento e transporte de todo o mobiliário, bens, documentos e objetos de pequeno porte, que o Servidor Removido julgue necessário e que serão transportados;
9.21 Embalar equipamentos eletrônicos e de informática, conjuntamente com seus acessórios, bem como os objetos sensíveis, em plástico polibolha e acondicionados em caixas antichoque.

9.22 Embalar as louças, cristais, porcelanas e demais objetos frágeis em papel de seda e papelão ondulado e plástico polibolha, colocando-os em seguida em caixas de papelão.
9.23 Utilizar caminhões tipo baú, protegidos internamente com mantas e acolchoado para o transporte do mobiliário, equipamentos, computadores e impressoras, com seus respectivos acessórios de informática, processos, livros, materiais de escritório, pertences pessoais dos funcionários e demais objetos eventualmente não enumerados;

9.24 Fornecer toda mão de obra necessária para desmontagem, embalagem, carga, transporte, descarga do mobiliário e/ou bagagens a serem transportadas e remontagem de todo mobiliário, tanto na origem quanto no destino.

9.25 Entregar ao Servidor Removido, no momento da coleta de seus bens, via do Termo de Coleta assinado e da apólice do seguro relativa ao transporte.

9.26 O Termo de Coleta da Mudança deverá conter o levantamento físico do mobiliário a ser transportado, com descrição detalhada dos bens, quantidade e dimensão em metros cúbicos, e caso a Contratada detecte danos pré-existentes nos pertences do servidor, deverá a este comunicar o fato e fazer constar no referido Termo conforme itens 4.10 e 4.12.
9.27 Entregar a bagagem na cidade de destino em até 20 dias corridos, contados da data da coleta, salvo se pactuado de forma diversa entre Contratada, Administração e Servidor Removido.

9.28 Responsabilizar-se pela armazenagem da mudança por até 30 (trinta) dias, contados do dia da coleta, sem ônus para a Administração ou Servidor Removido, caso tal serviço seja solicitado pelo Servidor Removido.
9.29 Caso o Servidor Removido opte pelo serviço de armazenagem, o prazo para a entrega da bagagem no destino iniciar-se-á a partir da solicitação de entrega, que deverá ser realizada via email/fax pelo servidor removido diretamente à Contratada, com cópia ao Fiscal do Contrato e ao SELOG.

9.30 Desembalar e remontar em até 02 (dois) dias úteis todos os bens e mobiliário transportados, contados a partir do dia de entrega, incluindo-se este.

9.31 Indenizar ao servidor avarias e perdas (totais ou parciais) conforme procedimentos descritos no item 4 e subitens e no Item 10 e subitens no prazo máximo de 10 (dez) dias após ter sido notificada pela Administração.
9.32 A Contratada deverá obrigatoriamente recusar a coisa cujo transporte ou comercialização não sejam permitidos, ou que venha desacompanhada dos documentos exigidos por lei ou regulamento.
9.33 Os funcionários da Contratada deverão estar devidamente uniformizados e identificados com crachá.
9.34 Cumprir fielmente e pontualmente toda a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, civil e comercial, especialmente no tocante à execução deste contrato, de modo a evitar demandas judiciais provenientes de responsabilidade subsidiária do tomador de serviços;
9.35 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, com relação ao contrato e suas atribuições.
9.36 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
9.37 Responsabilizar-se pelos danos materiais e morais causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do Contratante.
9.38 Executar os serviços objeto do contrato por meio de pessoas idôneas, com capacitação profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções causem à Contratante, podendo o mesmo solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente.
9.39 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do Contratante ou do Servidor Removido.
9.40 Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus propostos ou convenentes.
9.41 Comunicar à fiscalização da Contratante, imediatamente e por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato.
9.42 Comunicar com antecedência à Contratante a impossibilidade em atender as solicitações, nos casos em que houver impedimento para funcionamento normal de suas atividades.
9.43 Não acarretar adicionais para a Contratante pelos serviços que a Contratada eventualmente executar fora dos dias e horas normais de trabalho, nem fora dos ora contratados.
9.44 Indicar um representante para, se aceito pela Contratante, representá-la na execução do Contrato.
9.45 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante ou para o servidor. 
9.46 A fim de propiciar o bom fluxo de carga e descarga, deverão ser apresentados, no mínimo, 01 motorista e 02 (dois) carregadores, funcionários da Contratada, devidamente uniformizados e portando crachás de identificação, para transportes de até 20m³. Nos transportes de cubagem superior, será acrescido 01 carregador a cada 10m³, podendo, ainda, a quantidade de carregadores ser previamente estabelecida pela SR/DPF/SP, sem que, haja ônus para a Contratante, nos casos em que os materiais a serem transportados exigirem cuidados especiais;
9.47 Nos casos em que houver necessidade do caminhão pernoitar na localidade da empresa, todas as despesas serão de responsabilidade da Contratada, sem que haja ônus para a Contratante;
10 DAS AVARIAS E RESSARCIMENTO
10.1 É obrigação da Contratada o ressarcimento direto ao Servidor Removido por dano provocado por ela aos seus pertences, que se dará na forma deste item.
10.2 Avarias e perdas (totais ou parciais) deverão ser indenizadas pela Contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após ter sido notificada pela Administração.
10.3 Os procedimentos de coleta e entrega descritos no item 4 e subitens devem ser rigorosamente seguidos pelos envolvidos no processo sob pena de tornar-se impossível a comprovação/isenção de responsabilidades e hipótese de ressarcimento ou não dos bens transportados.
10.4 Os bens devem ser entregues ao destinatário, ou a quem apresentar o conhecimento endossado, devendo aquele que as receber conferi-las e apresentar as reclamações que tiver, sob pena de decadência dos direitos.
10.5 No caso de perda parcial ou de avaria não perceptível à primeira vista, o destinatário conserva a sua ação contra o transportador, desde que denuncie o dano em dez dias a contar da entrega.
10.6 O Servidor Removido que deixar de entregar à Administração os formulários, fotos e declarações exigidos na forma e prazo determinados impossibilitará que a Administração promova o exercício do direito de pleitear ressarcimento pelos danos causados pela Contratada.
10.7 Caberá ao Fiscal do Contrato a análise dos fatos e comprovações apresentados emitindo parecer positivo ou negativo a respeito do ressarcimento e seu valor de acordo com critérios objetivos descritos nestes subitens.
10.8 Do parecer do Fiscal do Contrato o SELOG emitirá Notificação para que a empresa proceda ao ressarcimento sob pena de sanção por descumprimento de disposição contratual. 
10.9 O ressarcimento por inutilização do bem ocorrerá quando da avaria resultar inutilização das funções do objeto, inclusive de seu valor estético, que não seja passível de conserto ou cujo valor do conserto supere 50% do valor do bem novo ou de similar no Mercado.
10.10 O ressarcimento por inutilização do bem se dará no valor de 100% do bem novo caso o Servidor Removido comprove por meio de nota fiscal/certificado de garantia que o bem ainda encontrava-se em garantia quando houve a avaria, inclusive no caso de garantia estendida adquirida junto ao bem.
10.11 O ressarcimento por inutilização do bem se dará em percentual do valor do bem novo ou seu similar no Mercado conforme a vida útil do bem após a garantia, comprovada por nota fiscal/certificado de garantia conforme tabela a seguir:
	Prazo de expiração da garantia
	Percentual do bem novo ou similar a ser ressarcido

	0-2 anos
	50%

	2-4 anos
	40%

	4-6 anos
	30%

	Mais de 6 anos
	20%


10.12 Caso o servidor não tenha nota fiscal ou documento que comprove data de aquisição nem tão pouco data de expiração da garantia será aceita comprovação por quaisquer outros meios, inclusive pesquisas em sites de lojas na Internet ou declaração da empresa da data em que o bem deixou de ser produzido naquela versão. O ressarcimento então se dará:
	Situação do bem
	Percentual do bem novo ou similar a ser ressarcido

	Ainda no mercado
	50%

	Fora do Mercado mas com comprovação de disponibilidade no mercado há até 2 anos da data da mudança
	40%

	Fora do Mercado com comprovação de disponibilidade no Mercado há mais de 2 anos da data da mudança. 
	30%

	Sem qualquer comprovação 
	20%


10.13 No caso de avarias cujo valor do reparo/concerto seja inferior a 50% do valor do bem novo o servidor fará jus a indenização no valor do conserto, bastando para isso apresentar 3 (três) orçamentos diferentes de empresas idôneas com a descrição dos reparos e peças que serão empregados. É direito do Servidor Removido que teve o bem avariado recorrer à rede de assistência técnica credenciada embora o valor dos preços apresentados por essas empresas sejam maiores que aqueles oferecidos por rede não credenciada. Assim, questionamentos da Contratada nesse sentido não serão acatados em qualquer defesa que porventura exponha.
10.14 A indenização deverá ser paga diretamente ao Servidor Removido por meio de cheque nominal à sua pessoa ou outro meio que o indenizado julgar conveniente (transferência bancária, entre outros). È dever da Contratada remeter cópia do recibo com discriminação do que foi pago para a Administração (Fiscal do Contrato e SELOG) para que se arquive o procedimento.
10.15 Para os bens sem similitude no Mercado inclusive obras de arte e antiguidades ficará a cargo do Servidor Removido a comprovação de seu valor pelos meios que dispuser cuja adequação e idoneidade deverão ser declaradas pelo Fiscal do Contrato com direito a recurso por parte da Contratada à autoridade superior que decidirá motivadamente pelo ressarcimento ou não e aplicação das penalidades previstas pelo descumprimento de obrigação contratual. 
10.16 O servidor tem plena ciência de que qualquer afirmação falsa relativa a qualquer bem que esteja pleiteando ressarcimento ou reparo o sujeitará às medidas legais cabíveis, inclusive em âmbito Administrativo sem prejuízo de outras.
11 OBRIGAÇÕES DA Contratante
11.1 Contratante obriga-se a:
11.2 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
11.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
11.5 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
11.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
11.7 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.8 Tomar as providências cabíveis em âmbito Administrativo sem prejuízo de outras em relação à desídia do servidor proprietário da bagagem e mobiliário que recursar-se ou não prestar obrigação a que é vinculado por força da contratação.
12 OBRIGAÇÕES DO SERVIDOR REMOVIDO:
12.1 Seguir os procedimentos descritos neste Termo de Referência.

12.2 Acompanhar ou designar pessoa de sua confiança para que acompanhe todo o processo de desmontagem e coleta de seus bens.
12.3 Aferir a cubagem total que efetivamente será transportada juntamente com a Contratada.
12.4 Assinar o Termo de Coleta de Mudança no momento da efetiva coleta de seus pertences, quando receberá uma cópia deste documento. Tal obrigação deve-se a disposição do Art. 744 do Código Civil Brasileiro que prescreve que “ao receber a coisa, o transportador emitirá conhecimento com a menção dos dados que a identifiquem, obedecido o disposto em lei especial” e de faculdade reservada à Contratada, inserta no § único do mesmo dispositivo : “O transportador poderá exigir que o remetente lhe entregue, devidamente assinada, a relação discriminada das coisas a serem transportadas, em duas vias, uma das quais, por ele devidamente autenticada, ficará fazendo parte integrante do conhecimento”.
12.5 O Servidor Removido assume todas as conseqüências pela inexatidão da relação de itens e valores firmados por ele no Termo de Coleta de Mudança e declara ciência de que a responsabilidade da Contratada limita-se ao valor constante do conhecimento, começa no momento em que ela, ou seus prepostos, recebem a coisa; termina quando é entregue ao destinatário, ou depositada em juízo, se aquele não for encontrado.
12.6 O Servidor Removido que incorrer em condutas inapropriadas submete-se à disciplina interna do órgão e às sanções administrativas, civis e criminais cabíveis. Dentre as condutas vedadas, sem prejuízo de outras, inserem-se:
12.6.1 Em caso de informação inexata ou falsa descrição no documento a que se refere o artigo 744 do CCB, submete-se o servidor à disciplina interna do órgão e às sanções administrativas, civis e criminais cabíveis.
12.6.2 O servidor deverá abster-se de entregar para transporte à Contratada coisa que possa por em risco a saúde das pessoas ou danificar o veículo e outros bens.
12.7 Tirar foto do mobiliário desmontado e dos bens embalados prontos para serem transportados.
12.8 As fotos deverão ser tiradas de todo mobiliário compactado, possibilitando a visualização da altura, largura e profundidade da carga, para eventual conferência, através das fotos, da cubagem que efetivamente estará sendo transportada. 
12.9 As fotos preferencialmente deverão ser tiradas das caixas/mobílias já acondicionadas no caminhão baú, desde que possibilite a aferição da altura, largura e profundidade da carga.
12.10 Enviar email ao Fiscal do Contrato em até 10 dias corridos contados da coleta de seus pertences, que deverá conter as seguintes informações: 
12.10.1 Nome completo e matrícula do servidor removido.
12.10.2 Data/hora de coleta da mudança.
12.10.3 Endereço de coleta.
12.10.4 Endereço de entrega.
12.10.5 Distância entre endereço de coleta e entrega.
12.10.6 Cubagem efetivamente utilizada.
12.10.7 Altura, largura e profundidade da mudança compactada.
12.10.8 Fotos do mobiliário compactado e embalado em extensão .TIF ou .JPG, que possibilite a aferição aproximada da cubagem efetivamente utilizada.
12.11 Assinar, ou designar pessoa de confiança para que assine o Termo de Entrega da Mudança no momento da efetiva entrega de seus pertences no local de origem, após os móveis serem devidamente montados e os bens desembalados, se for o caso.
12.12 Declarar no Termo de Entrega de Mudança qualquer descumprimento de cláusulas por parte da Contratada, bem como eventuais avarias existentes nos pertences e decorrentes do transporte.
12.13 Informar ao Fiscal do Contrato e ao SELOG qualquer irregularidade observada durante a prestação dos serviços.
12.14 Verificar os limites de cubagens impostos pelo Decreto nº 4.004, de 08 de novembro de 2001, quais sejam: servidor = 12m³, servidor e esposa= 24m³; acrescidos de mais 3m³ até o limite de 03 dependentes, totalizando a quantidade máxima permitida de 33m³.
12.15 Responsabilizar-se pelo pagamento da cubagem excedente ao limite legal supracitado;
12.16 Responsabilizar-se pelo pagamento dos dias de armazenagem excedentes a 10 (dez) dias corridos no destino.
12.17 O Servidor Removido deverá enviar ao Fiscal do Contrato e ao SELOG o Termo de Entrega da Mudança assinado juntamente com as fotos do mobiliário, tal procedimento subsidiará o atesto das notas fiscais.
13 AVALIAÇÃO DO CUSTO
13.1 O valor máximo do m³ que a Administração se dispõe a pagar, o valor total do item e o valor máximo global da contratação são apresentados na tabela a seguir:
	ITEM
	FAIXA DE KILOMETRAGEM
	QTD. M³
	VALOR MÁXIMO DO M³
	VALOR MÁXIMO DO ITEM

	1
	0 a 100 km
	1493
	R$ 202,85
	R$ 302.855,05

	2
	101 a 300 km
	1386
	R$ 261,36
	R$ 362.244,66

	3
	301 a 600 km
	2970
	R$ 254,41
	R$ 755.597,70

	4
	601 a 1200 km
	4356
	R$ 322,42
	R$ 1.404.461,52

	5
	1201 a 1800 km
	495
	R$ 373,18
	R$ 187.724,10

	6
	1801 a 2400 km
	990
	R$ 333,16
	R$ 329.828,40

	7
	2401 a 3200 km
	891
	R$ 344,58
	R$ 307.020,78

	8
	3201 a 4500 km
	198
	R$ 420,00
	R$ 83.160,00

	9
	4501 a 6000 km
	99
	R$ 420,00
	R$ 41.580

	VALOR GLOBAL
	R$ 3.774.472,21


13.2 O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram apurados mediante preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no mercado em contratações similares através do site comprasnet.
14 MEDIDAS ACAUTELADORAS
14.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
15 CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

15.1.1 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
15.2 Além das disposições previstas nesta cláusula, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local..

15.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

15.4 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

15.4.1 os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

15.4.2 os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

15.4.3 a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

15.4.4 a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

15.4.5 o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

15.4.6 a satisfação do público usuário.
15.4.7 Os formulários constantes dos Anexos I-A, I-B, I-C E I-D configuram meios de controle que devem ser empregados na fiscalização contractual sendo facultado ao Fiscal do Contrato sua adequação para a melhor cumprimento de suas finalidades.

15.5 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.6 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.7 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
2.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital e seus anexos.

Município de São Paulo, 19 de agosto de 2011. 
___________________________________________________________________

ALINE NOVAIS
Papiloscopista Policial Federal - 1ª Classe – Mat. 13017
Pregoeira
Aprovo o presente Termo de Referência por constatar que sua concretização observou os critérios que norteiam a Administração Pública. Consta, plenamente justificada, a necessidade da contratação, a delimitação de seu objeto, aspectos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas bem como estimativa de custos da contratação. 

São Paulo, 19 de agosto de 2011
____________________________________

ROBERTO CICILIATI TRONCON FILHO
Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional 

SR/DPF/SP
ANEXO I-A

[image: image1.emf]Endereço Completo para Retirada



Custo Total do Evento a Cargo do DPF

*Conforme disposição Contratual observe o valor da cubagem a que tem direito o servidor. O DPF não se responsabiliza pelo 

ressarcimento de serviços prestados além do que estipulado

Valor Unitário/Faixa de Quilometragem

Cubagem M³

Valor Total



Data:

Descriçao do Evento

OBS:

Cargo/Função

Unidade



Requisitante do Serviço



Telefone/e-mail fiscal do contrato/ ou 

pessoa por ele designada servidor para 

contato e obs (para retirada)

Telefone/e-mail fiscal do contrato/servidor ou 

pessoa por ele designada para contato e obs 

(para entrega)

ORDEM DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MOBILIÁRIO      



*Cubagem Máxima:



Nome



Endereço Completo para Entrega

O DPF emite a presente ordem de serviço em que solicita à empresa 

_______________________________________________________________________________________ 

o Transporte de Mobiliário do Servidor  

_____________________________________________________________


ANEXO I-B


[image: image2.emf]Preexistente?Causada pela 

Contratada?

Visto 

Empresa

Visto 

Servidor

Registro 

Fotográfico?

OBS

página 1/___



Visto 

Servidor

Registro 

Fotográfico?

OBS

AVARIAS

KM



pelos prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ________________________________________________, ____/____/________

Cubagem custeada pelo DPF:

Cubagem a cargo do Servidor

Representante da Empresa (RG nº)                                                                                                           Servidor do DPF ou pessoa por ele designada (RG nº)

TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO      

Descrição dos Itens e Avarias 

causadas no momento da coleta

CUBAGEM

Visto 

Empresa

Cubagem Total



Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi coletada pela empresa ______________

________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos



ANEXO I-B - Continuação

[image: image3.emf]Descrição/tipo do bem Valor:

Valor Total estimado dos bens:

Visto Servidor :

Visto Representante da Empresa:

Visto Fiscal do Contrato:                                                                                                                                                                                                                                      

TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO      

Inventário dos Bens do Servidor: 

Ordem de Serviço/Data:



ANEXO I-C


[image: image4.emf]Preexistente?Causada pela 

Contratada?

Visto 

Empresa

Visto 

Servidor

Registro 

Fotográfico?

OBS

Página___/___

AVARIAS

Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da entrega



Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

TERMO DE ENTREGA DE MOBILIÁRIO      

Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi entregue pela empresa ______________

________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

 prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ____________________________________________________, ____/____/________



ANEXO I-D


[image: image5.emf]Valor Segundo

Reclamante

Valor Segundo

Reclamada

Valor a ser

indenizado

OBS

Pontuação

0,025

0,025 Não fornecer todos os materiais necessários ao ideal acondicionamento/embalagem

AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELO GESTOR DO CONTRATO   

Ordem de Serviço nº __________ Servidor: ___________________________________________________________________ Mat. DPF ______________________

Empresa:_______________________________________________________________________________________________________________________________

Cubagem a cargo do DPF (aferida pelo servidor  com registro fotográfico): _________  Km:________  Data  da coleta: _________ Data da entrega: __________  

Item em desacordo

Não apresentação de apólice de seguro para o transporte pelo valor informado pelo solicitante na relação de bens



VALORAÇÃO DE SUBITENS EM DESACORDO

AVARIAS

Avaliação Visto Servidor Visto Fiscal 

Registro 

Fotográfico 

Cubagem?

OBS

Cumprido o prazo para coleta do mobiliário?

Cumprido o prazo para entrega e montagem do mobiliário?

Foi realizado o acondicionamento dos pertences de maneira 

apropriada, conforme disposto?

Descriçãodasavariascomprovadamentecausadasporaçãoda

Contratada



ANEXO I-D – Continuação


[image: image6.emf]0,025

0,050

0,050

0,025

0,025

0,025

0,100

0,025

0,025

0,025

0,025

0,025

0,025

0,025



TOTAL

Não recolher os materiais utilizados para embalagem / acondicionamento para seu descarte apropriado

Não utilização de veículo apropriado para o transporte, expondo os bens às intempéries climáticas

Não oferecimento de mão de obra adequada a todas as etapas do processo

Não cumprir o prazo de retirada do mobiliário

Recusar-se à prestação de esclarecimentos à Administração quando oficialmente provocada.

Outros itens em desacordo, conforme Contrato e seus anexos (citar item/subitem edital)



Não cumprir o prazo de entrega do mobiliário

Não indenizar, após defesa e constatada responsabilidade da Contratada avarias e perdas ao servidor no prazo de 10 dias 

Permitir a utilização de trabalho de menor

Transferência a terceiros das obrigações assumidas



Parecer / Atesto: (   ) Os Serviços foram  prestados conforme Instrumento Contratual e seus Anexos remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para pagamento

Relatório Fiscalização do Contrato



Parecer Ordenador de Despesa/Servidor Designado:



                                    (   ) Os Serviços não foram  prestados a contento, remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para vistas e providências

Assinatura Fiscal do Contrato



Parecer SELOG:

“

ANEXO II

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS PARA FORMAÇÃO DE PREÇOS

DATA:__________/________/_______

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:____________________________________________________________________________

ENDEREÇO:__________________________________________________________________________________________________

TELEFONE:___________________________________________________________________________________________________

FAX:_________________________________________________________________________________________________________

CNPJ Nº:______________________________________________________________________________________________________

INSCRIÇÃO ESTADUAL:_______________________________________________________________________________________

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:_______________________________________________________________________________________

BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE (nomes e nºs)___________________________________________________________

VALIDADE DA PROPOSTA:____________________________________________________________________________________

CORREIO ELETRÔNICO:_______________________________________________________________________________________

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	Quantidade máxima de m³ estimada
	Preço unitário do m³
	Preço Total

	01
	0 a 100 km de distância para o transporte da carga
	1493
	R$ 
	R$ 

	02
	101 a 300 km de distância para o transporte da carga
	1386
	R$
	R$

	03
	301 a 600 km de distância para o transporte da carga
	2970
	R$
	R$

	04
	601 a 1200 km de distância para o transporte da carga
	4356
	R$
	R$

	05
	1201 a 1800 km de distância para o transporte da carga
	495
	R$
	R$

	06
	1801 a 2400 km de distância para o transporte da carga
	990
	R$
	R$

	07
	2401 a 3200 km de distância para o transporte da carga
	891
	R$
	R$

	08
	3201 a 4500 km de distância para o transporte da carga
	198
	R$
	R$

	09
	4501 a 6000 km de distância para o transporte da carga
	99
	R$
	R$

	
	Valor Global Total =
	


* Taxa de seguro: 1,0% sobre o valor dos bens já inclusa.

* O preço cotado já deverá contemplar todas as despesas incidentes direta ou indiretamente na prestação dos serviços (embalagens, mão-de-obra, licenças, guias, alvarás, pedágios, transbordo, eventuais serviços de balsas, impostos, seguros etc);

ANEXO III

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2011 

PROCESSO Nº 08500.011538/2011-38
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, a União, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São paulo, com sede à Rua Hugo Dántola, 95 – Lapa de Baixo – São Paulo – SP cep 05038-090, inscrito no CNPJ sob o nº 00394494/0040-42, neste ato representado por (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX;

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do Decreto nº 3.931, de 2001; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 5.450, de 2005; do Decreto nº 3.722, de 2001; do Decreto n° 2.271, de 1997; da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 17/2011, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada pelo XXXX;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual contratação de serviço contínuo de transporte rodoviário de mobiliário e bens de propriedade da SR/DPF/SP, bens com autorização judicial de uso para a SR/DPF/SP e mobiliário e bagagem dos servidores públicos que forem removidos a partir da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo - SR/DPF/SP por interesse da Administração, para todo território nacional, e não o inverso, com a quantidade estimada em m³, mediante o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por menor preço global, visando atender às necessidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em São Paulo, conforme especificações do Termo de Referência e quantitativos estabelecidos a seguir:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	Quantidade mínima de m³ estimada
	Quantidade máxima de m³ estimada
	Preço unitário do m³
	Preço Total

	01
	0 a 100 km de distância para o transporte da carga
	693
	1493
	R$ 
	R$ 

	02
	101 a 300 km de distância para o transporte da carga
	462
	1386
	R$
	R$

	03
	301 a 600 km de distância para o transporte da carga
	990
	2970
	R$
	R$

	04
	601 a 1200 km de distância para o transporte da carga
	1452
	4356
	R$
	R$

	05
	1201 a 1800 km de distância para o transporte da carga
	165
	495
	R$
	R$

	06
	1801 a 2400 km de distância para o transporte da carga
	330
	990
	R$
	R$

	07
	2401 a 3200 km de distância para o transporte da carga
	297
	891
	R$
	R$

	08
	3201 a 4500 km de distância para o transporte da carga
	66
	198
	R$
	R$

	09
	4501 a 6000 km de distância para o transporte da carga
	0
	99
	R$
	R$

	Valor Global Total =
	


1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem constam do Termo de Referência.
1.1.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador será a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo.

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 3.931, de 2001, e na Lei nº 8.666, de 1993.

2.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

2.2.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 3° do Decreto n° 3.931, de 2001.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS
4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA

6.1. Será exigida a prestação de garantia pela fornecedora no momento da celebração de instrumento contratual na forma de Contrato cuja minuta consta do Anexo IV do edital. As condições de garantia estão lá especificadas.

6.2. Para efeitos de garantia do mobiliário do Servidor Removido a Contratada providenciará apólice de seguro nos termos do item 9.16 do Termo de Referência.
6.2. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
6.3. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001.

6.3.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3°, parágrafo 4°, inciso II, do Decreto n° 3.931, de 2001).

6.4. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em ata para, a cada contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
6.4.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
6.5. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.6.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

6.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.9. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração.
7. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO
7.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
7.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

7.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

7.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:

7.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio órgão Contratante, enquanto perdurarem os efeitos;

7.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.
7.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
8. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA Contratante E DA CONTRATADA
8.1. A Contratada obriga-se a:
8.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
8.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
8.1.3. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
8.1.4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
8.1.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.1.6. vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
8.1.7. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
8.1.8. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
8.1.9. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
8.1.10. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
8.1.11. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.12. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.13. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
8.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.2. A Contratante obriga-se a:
8.2.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
8.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.2.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.2.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
8.2.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO

9.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
9.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
9.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.4.1. não produziu os resultados acordados;

9.4.2. deixou de executar as atividades Contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

9.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

9.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

9.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

9.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

9.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

10. CLÁUSULA ONZE - DA REPACTUAÇÃO
10.1. Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.

10.1.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão-de-obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

10.1.2. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

10.2. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato.

10.2.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

10.2.2. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

10.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

10.3.1. Para a primeira repactuação:

c. Para os custos relativos à mão-de-obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

d. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

10.3.2. Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa.
10.4. O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão-de-obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

10.4.1. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

10.4.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

10.4.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado, sob pena de preclusão.    

10.5. Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados da seguinte forma:

10.5.1. Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-obra: apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos;

10.5.2. Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação de Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

10.5.2.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

10.5.2.2. As particularidades do contrato em vigência;

10.5.2.3. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;

10.5.2.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

10.5.2.5. Índice específico ou setorial, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

10.6. O órgão Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

10.7. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

d. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

e. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

f. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

10.7.1. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
10.8. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

10.8.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos.

10.9. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

11. CLÁUSULA DOZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
11.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

11.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
12. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

12.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

12.1.2. Apresentar documentação falsa;

12.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

12.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.6. Cometer fraude fiscal;

12.1.7. Fizer declaração falsa;

12.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

12.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

c. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

d. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

12.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

12.3.2. Apresentar documentação falsa;

12.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

12.3.4. Cometer fraude fiscal;

12.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no instrumento de contrato.

12.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações  discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. multa:

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias pelo não atendimento às exigências constantes no Edital, Contrato e no Termo de Referência;
b.2. Moratória de até 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do inadimplemento para o caso de descumprimento das obrigações assumidas após o 30.º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 20% (vinte por cento), sem prejuízo das demais penalidades;
b.3. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo, pelo prazo de até dois anos;

d. impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

12.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
12.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
12.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

13. CLÁUSULA CATORZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.
13.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 17/2011 e a proposta da empresa. 
13.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, do Decreto n° 3.555, de 2000, do Decreto nº 3.931, de 2001, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, do Decreto n° 2.271, de 1997, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

13.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Seção Judiciária de São Paulo - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Município de XXXX, XX de XXXX de XXXX.

_________________________________

Representante do Órgão

_________________________________

Representante da Empresa
ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº 08500.011538/2011-38
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MOBILIÁRIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO E A EMPRESA XXXX.
A União, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo, com sede à Rua Hugo D´Antola, 95, inscrito no CNPJ sob o nº 00394494/0040-42, neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, doravante denominado simplesmente Contratante, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada Contratada, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX, e o resultado final do Pregão n° 17/2011, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, no Decreto nº 2.271, de 1997, e na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a prestação de serviços continuados de transporte rodoviário de mobiliário e bens de propriedade da SR/DPF/SP, bens com autorização judicial de uso para a SR/DPF/SP e mobiliário e bagagem dos servidores públicos que forem removidos a partir da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo - SR/DPF/SP por interesse da Administração, para todo território nacional, e não o inverso, com a quantidade estimada em m³, mediante o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada global por menor preço, visando atender às necessidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em São Paulo, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão n° 17/2011, com seus Anexos, e a Proposta da Contratada.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. Os serviços serão prestados em todo o território nacional conforme necessidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo.
3.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme disposto no Termo de Referência.
3.3. Os serviços serão executados conforme discriminado a seguir:

3.4. O serviço consiste no transporte dos pertences de porta a porta, da origem para o endereço indicado, desmontando e embalando todos os bens no ato da apanha da mudança, e posteriormente desembalando e remontando todos os pertences no destino, inclusive mobílias.
3.5. A Contratada deverá fornecer todo material e instrumental necessário para montagem/desmontagem, embalagem do mobiliário, processos, livros, equipamentos, computadores, impressoras, obras de arte, equipamentos de laboratório e produtos químicos a fim de que permaneçam em perfeito estado.

3.6. Deverá fornecer a quantidade suficiente de caixas de papelão, plástico polibolha, papel seda, papelão ondulado, engradados em madeira, sacos plásticos, fitas adesivas, etiquetas, etc, para acondicionamento e transporte de todo o objeto da presente licitação.

3.7. Os equipamentos eletrônicos e de informática conjuntamente com seus acessórios e os objetos sensíveis deverão ser embalados em plástico polibolha e acondicionados em caixas antichoque.

3.8. As louças, cristais, porcelanas e demais objetos frágeis deverão ser protegidos em papel de seda, papelão ondulado e plástico polibolha, colocando-os em seguida em caixas de papelão.
3.9.  A Contratada deverá fornecer embalagens suficientes para o acondicionamento de documentos e objetos de pequeno porte, que o servidor removido julgue necessário.

3.10. A Contratada deverá fornecer toda mão de obra necessária para desmontagem, embalamento, carga, transporte, descarga do mobiliário e/ou bagagens a serem transportadas e remontagem de todo mobiliário, tanto na origem quanto no destino.

3.11. Os documentos, livros e demais objetos que permanecerem nos mobiliários, deverão ser embalados e devidamente identificados pela Contratada.

3.12. A Contratada deverá utilizar caminhões tipo baú protegidos internamente com mantas, acolchoados e plástico polibolha, para o transporte do mobiliário, equipamentos, computadores e impressoras, com seus respectivos acessórios de informática, processos, livros, materiais de escritório, pertences pessoais dos funcionários e demais objetos eventualmente não enumerados.

3.13. Todos os caminhões utilizados na prestação dos serviços deverão estar dispostos com identificação visível da Contratada.

4. DA SISTEMÁTICA PARA A SOLICITAÇÃO, PRESTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 
4.1. Os serviços serão solicitados pela Superintendência Regional de Polícia Federal do Estado de São Paulo por meio de Ordem de Serviço, Anexo I-A deste Termo de Referência, enviada via fax ou email à Contratada pelo Setor de Logística Policial – SELOG (com cópias para o Servidor Removido e para o Fiscal do Contrato), com a autorização do Ordenador de Despesa ou quem por ele designado para tal.
4.2. Recebida a Ordem de Serviço a Contratada deverá agendar, em até um dia útil, junto ao Servidor Removido, por meio dos contatos inscritos na Ordem de Serviço, a data e horário previstos para a coleta do mobiliário que deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço, incluindo-se esta. Deverá comunicar ao Servidor Removido via fax ou e-mail, com cópia para o Fiscal do Contrato e para o SELOG. A comunicação direta ao Servidor Removido não exime a Contratada da comunicação à Administração.

4.3. Será encaminhada pelo SELOG ao Servidor Removido, via fax ou e-mail, cópia da Ordem de Serviço e formulário de Termo de Coleta de Mudança que deverá ser preenchido pelo Servidor Removido com a relação de seus bens e respectivos valores estimados. Tal relação deverá ser encaminhada em até 1 dia útil pelo Servidor removido à Contratada com cópia para o SELOG e o Fiscal do Contrato para que a Contratada tome ciência do valor aproximado dos bens que serão transportados para eventuais providências de seguro.

4.4. O não envio ou envio fora do prazo pelo Servidor Removido da relação de bens e valores faculta à Contratada a contratação de seguro fundamentada em estimativa própria. A Administração não se responsabiliza caso o valor estimado pela Contratada seja inferior àquele alegado posteriormente pelo Servidor Removido em caso de sinistro.

4.5. A data/hora prevista para a coleta do mobiliário não poderá ser alterada pela Contratada sem prévia ciência e autorização do Servidor Removido e do Fiscal do Contrato. Por convenção entre o Servidor Removido e a Contratada com ciência do Fiscal do Contrato e do SELOG o prazo para coleta inscrito no item 4.2 do Termo de Referência, de 3 dias úteis, poderá ser distendido.

4.6. No momento da coleta da mudança poderão ser incluídos bens e observações a respeito da relação previamente fornecida pelo Servidor Removido. O valor do seguro não poderá ser alterado caso o trajeto coleta-entrega seja realizado ininterruptamente. 

4.7. Caso haja interregno entre a coleta e a entrega em decorrência do prazo facultado à Contratada no item 9.27 do Termo de Referência ou acordado com o Servidor Removido conforme item 9.28 do Termo de Referência o valor do seguro será retificado e adequado para a inclusão dos bens referidos no item 4.6. Com comunicação do fato ao Servidor Removido, ao Fiscal do Contrato e ao SELOG.

4.8. A medição da bagagem será efetivada com todos os móveis desmontados e a mudança devidamente embalada, à vista do Servidor Removido ou de pessoa por ele previamente designada no momento que imediatamente anteceder o carregamento do caminhão que transportará os mobiliários.

4.9. Durante a medição da bagagem a Contratada assinará o Termo de Coleta da Mudança, conforme Anexo I-B deste Termo de Referência, devendo a planilha ser assinada e carimbada pelo funcionário responsável da Contratada e assinada pelo Servidor Removido ou pessoa por ele designada, que no ato receberá a cópia do referido Termo.

4.10. O Termo de Coleta de Mudança deverá conter o levantamento físico do mobiliário a ser transportado, com descrição detalhada dos bens, quantidade e dimensão em metros cúbicos, e caso a Contratada detecte danos pré-existentes nos pertences do Servidor Removido, deverá a este comunicar o fato e consigná-lo com visto do Servidor Removido ou de seu representante ou, na recusa deste relatar o fato no Termo de Coleta de Mudança. 
4.11. A comprovação de danos preexistentes é ônus da Contratada, que além de consignar no Termo de Coleta de Mudança as avarias pré-existentes deverá fotografá-las para sua devida comprovação e isenção de responsabilidade. A falta de registro fotográfico das avarias sujeita a Contratada ao ressarcimento de eventuais danos pleiteados pelo servidor que esta não possa comprovar como não causados por sua ação.
4.12. O Servidor Removido ou pessoa por ele previamente designada, deverá tirar foto do mobiliário desmontado e dos bens embalados prontos para serem transportados, de maneira que seja possível estimar a cubagem efetivamente transportada por meio de foto. Para tanto, a foto deve demonstrar altura, largura e profundidade do mobiliário compactado. Sugere-se que o mobiliário compactado seja fotografado junto a algum instrumento de medição como trena ou fita métrica sobre alguma superfície para que se possa fazer o cálculo em escala da cubagem declarada. 
4.13. As fotos preferencialmente poderão ser tiradas das caixas/mobílias já acondicionadas no caminhão baú, desde que seja possível a comprovação da cubagem que efetivamente será transportada.
4.14. O prazo máximo para a entrega no destino será de até 20 dias corridos, contados da data da coleta, zelando a Contratada pelos bens, por cujo perecimento ou deterioração responderá, salvo força maior.

4.15. Respeitado o prazo do item anterior, a entrega deverá ser agendada com antecedência mínima de 3 dias (ou seja, até o 17º dia da coleta). O endereço de entrega pode ser retificado pelo Servidor Removido nessa oportunidade, contanto que seja na mesma cidade do endereço anterior. 
4.16. A critério do Servidor Removido a Contratada deve responsabilizar-se pela armazenagem da bagagem por até 30 (trinta) dias, contados da data da coleta.
4.17. Caso o Servidor Removido opte pelo serviço de armazenagem, o prazo para a entrega da bagagem no destino iniciar-se-á partir da solicitação de entrega, que deverá ser realizada via email/fax pelo Servidor Removido diretamente à Contratada, com cópia ao Fiscal do Contrato e ao SELOG.

4.18. Os dias de armazenagem excedentes não serão indenizados pela Administração, ficando sua quitação a cargo do Servidor Removido, após prévio acordo deste com a Contratada. Neste caso não haverá qualquer ônus para a Administração.

4.19. Caso o Servidor Removido não se manifeste ou recuse-se a dar quitação dos dias de armazenagem excedentes é facultado à Contratada (§ 1º do Art. 753 do Código Civil Brasileiro - CCB) o depósito da coisa em juízo, ou vendê-la, obedecidos os preceitos legais e regulamentares, ou os usos locais, depositando o valor e comunicando o servidor.

4.20. A Contratada deverá notificar a Administração para as providências cabíveis em relação à conduta inapropriada do servidor.

4.21. Todo o mobiliário transportado e, eventualmente desmontado deverá ser desembalado e remontado em até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do dia da entrega, incluindo-se este.

4.22. A aceitação da bagagem será realizada pelo Servidor Removido ou pessoa previamente por ele designada, e será efetivada após assinatura do Termo de Entrega de Mobiliário, Anexo I-C do Termo de Referência, em campo próprio relativo à entrega, o que obrigatoriamente deverá ocorrer no local de destino.
4.23. O Termo de Entrega da Mudança, Anexo I-C deverá atestar que os bens foram transportados e montados no local de destino em perfeita ordem ou, se for o caso, deverá constar quais as avarias/danos e perdas ocorreram sob pena de decadência dos direitos.
4.24. A comprovação de danos decorrentes da prestação dos serviços pela Contratada é ônus do Servidor Removido, que deverá consignar as avarias nos Termos de Coleta e Entrega de Mudança, conforme momento em que a avaria tenha sido causada, com visto do representante da Contratada ou, na recusa deste relatar o fato no respectivo Termo. 
4.25. O Servidor Removido deverá fotografar as avarias para sua devida comprovação. A falta de registro fotográfico das avarias sujeita o Servidor Removido à impossibilidade de comprovação e exigência de ressarcimento de eventuais danos ocasionados a seus pertences pela Contratada.
4.26. Não serão ressarcidos danos pleiteados pelo servidor no Termo de Entrega de Mudança que tenham sido comprovados preexistentes pela Contratada por consignação no Termo de Coleta de Mudança e por registro fotográfico.
4.27. No caso de avarias não perceptíveis à primeira vista que deixaram de ser consignadas nos Termos de Coleta e de Entrega de Mudança, o Servidor Removido tem até 10 dias para comunicar o Fiscal do Contrato com cópia para a Contratada e o SELOG. A não comunicação no prazo conforme disposto no § Único do Art. 754 do CPB enseja decadência do direito do Servidor Removido ao ressarcimento.
4.28. Tanto o Termo de Coleta de Mudança como o Termo de Entrega de Mudança devem ser confeccionados em 2 vias e as observações manuscritas que eventualmente forme feitas carbonadas, para que em ambas fiquem consignadas as informações suscitadas pela Contratada e pelo Servidor Removido de forma a amparar o atesto das notas e análise de eventuais ressarcimentos de avarias.
4.29. O Servidor Removido deverá enviar o Termo de Entrega da Mudança assinado juntamente com as fotos do mobiliário, inclusive de eventuais avarias, em até 3 dias úteis ao Fiscal do Contrato e ao SELOG. Tal procedimento subsidiará o atesto das notas fiscais e o respectivo pagamento.
4.30. O não encaminhamento da documentação suscitada no item anterior sujeita o Servidor Removido às providências disciplinares cabíveis e impossibilidade da Administração em proceder, no prazo legal, à notificação da Contratada com relação ao ressarcimento de eventuais avarias.
4.31. O seguro do transporte, de responsabilidade da Contratada, não poderá ser repassado à Contratante ou servidor removido, e corresponderá a 1% (um por cento) sobre o valor declarado da mudança, devendo cobrir toda a bagagem.
4.32. A apólice de seguro referente à mudança deverá ser entregue ao servidor removido, juntamente com o Termo de Entrega de Mudança, antes do efetivo transporte de seus bens.
4.33. Os serviços serão pagos conforme o valor unitário da faixa de distância, multiplicando-se pela quantidade de metros cúbicos autorizados e efetivamente utilizados após os objetos embalados e compactados, observando-se os limites impostos pelo Decreto nº 4.004, de 08 de novembro de 2001, quais sejam: servidor =12m³, servidor e esposa= 24m³; acrescidos de mais 3m³ até o limite de 03 dependentes, totalizando a quantidade máxima permitida de 33m³; 

4.34. A metragem que exceder o limite legal e o limite previsto na Ordem de Serviço não será indenizada pela Contratante, ficando sua quitação a cargo do Servidor Removido, após prévio acordo deste com a Contratada; 
4.35. Caso a cubagem total ultrapasse os referidos limites, a Contratada deverá emitir uma Nota Fiscal em nome da Contratante, que conterá o valor referente à cubagem máxima paga pela Contratante e outra Nota Fiscal em nome do Servidor Removido, que conterá o valor referente à cubagem excedente;
4.36. A Administração não se responsabiliza pelo pagamento de cubagem excedente faturada em nome do Servidor Removido.
4.37. Em nenhuma hipótese a Contratante poderá ser responsabilizada por acidentes que venham a ocorrer com os empregados da Contratada durante a execução dos serviços objeto do contrato;
4.38. O pagamento mensal será efetivado pelo serviço executado;
5. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A Contratada obriga-se a:
5.2. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

5.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
5.4. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
5.5. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
5.6. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
5.7. vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
5.8. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;
5.9. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

5.10. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
5.11. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
5.12. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
5.13. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.14. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
5.15. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.16. Apresentar apólice de seguro para cada transporte realizado e segurar todo material transportado pelo valor informado pelo Servidor Removido na relação de bens;
5.17. Transportar os pertences de porta-a-porta, da origem para o endereço indicado, desmontando e embalando todos os bens do servidor no ato da apanha da mudança, e posteriormente desembalando e remontando todos os pertences no destino, inclusive mobílias;
5.18. Conduzir a coisa ao seu destino, tomando todas as cautelas necessárias para mantê-la em bom estado e entregá-la no prazo ajustado ou previsto.
5.19. Fornecer todos os materiais necessários para embalagem do mobiliário, processos, livros, equipamentos, computadores, impressoras, obras de arte, equipamentos de laboratórios e produtos químicos a fim de que permaneçam em perfeito estado;

5.20. Deverá fornecer a quantidade suficiente de caixas de papelão, plástico polibolha, papel seda, papelão ondulado, engradados em madeira, sacos plásticos, fitas adesivas, etiquetas etc. para acondicionamento e transporte de todo o mobiliário, bens, documentos e objetos de pequeno porte, que o Servidor Removido julgue necessário e que serão transportados;

5.21. Embalar equipamentos eletrônicos e de informática, conjuntamente com seus acessórios, bem como os objetos sensíveis, em plástico polibolha e acondicionados em caixas antichoque.

5.22. Embalar as louças, cristais, porcelanas e demais objetos frágeis em papel de seda e papelão ondulado e plástico polibolha, colocando-os em seguida em caixas de papelão.
5.23. Atender, quanto aos materiais e utensílios empregados aos critérios de sustentabilidade conforme legislação e especificações do Termo de Referência.
5.24. Utilizar caminhões tipo baú, protegidos internamente com mantas e acolchoado para o transporte do mobiliário, equipamentos, computadores e impressoras, com seus respectivos acessórios de informática, processos, livros, materiais de escritório, pertences pessoais dos funcionários e demais objetos eventualmente não enumerados;

5.25. Fornecer toda mão de obra necessária para desmontagem, embalagem, carga, transporte, descarga do mobiliário e/ou bagagens a serem transportadas e remontagem de todo mobiliário, tanto na origem quanto no destino.

5.26. Entregar ao Servidor Removido, no momento da coleta de seus bens, via do Termo de Coleta assinado e da apólice do seguro relativa ao transporte.

5.27. O Termo de Coleta da Mudança deverá conter o levantamento físico do mobiliário a ser transportado, com descrição detalhada dos bens, quantidade e dimensão em metros cúbicos, e caso a Contratada detecte danos pré-existentes nos pertences do servidor, deverá a este comunicar o fato e fazer constar no referido Termo conforme itens 4.10 e 4.12.
5.28. Entregar a bagagem na cidade de destino em até 20 dias corridos, contados da data da coleta, salvo se pactuado de forma diversa entre Contratada, Administração e Servidor Removido.

5.29. Responsabilizar-se pela armazenagem da mudança por até 30 (trinta) dias, contados do dia da coleta, sem ônus para a Administração ou Servidor Removido, caso tal serviço seja solicitado pelo Servidor Removido.
5.30. Caso o Servidor Removido opte pelo serviço de armazenagem, o prazo para a entrega da bagagem no destino iniciar-se-á a partir da solicitação de entrega, que deverá ser realizada via email/fax pelo servidor removido diretamente à Contratada, com cópia ao Fiscal do Contrato e ao SELOG.

5.31. Desembalar e remontar em até 02 (dois) dias úteis todos os bens e mobiliários transportados, contados a partir do dia de entrega, incluindo-se este.

5.32. Indenizar ao servidor avarias e perdas (totais ou parciais) conforme procedimentos descritos no item 4 e subitens e no Item 10 e subitens no prazo máximo de 10 (dez) dias após ter sido notificada pela Administração.
5.33. A Contratada deverá obrigatoriamente recusar a coisa cujo transporte ou comercialização não sejam permitidos, ou que venha desacompanhada dos documentos exigidos por lei ou regulamento.
5.34. Os funcionários da Contratada deverão estar devidamente uniformizados e identificados com crachá.
5.35. Cumprir fielmente e pontualmente toda a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, civil e comercial, especialmente no tocante à execução deste contrato, de modo a evitar demandas judiciais provenientes de responsabilidade subsidiária do tomador de serviços;
5.36. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, com relação ao contrato e suas atribuições.
5.37. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
5.38. Responsabilizar-se pelos danos materiais e morais causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do Contratante.
5.39. Executar os serviços objeto do contrato por meio de pessoas idôneas, com capacitação profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções causem à Contratante, podendo o mesmo solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente.
5.40. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do Contratante ou do Servidor Removido.
5.41. Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus propostos ou convenentes.
5.42. Comunicar à fiscalização da Contratante, imediatamente e por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato.
5.43. Comunicar com antecedência à Contratante a impossibilidade em atender as solicitações, nos casos em que houver impedimento para funcionamento normal de suas atividades.
5.44. Não acarretar adicionais para a Contratante pelos serviços que a Contratada eventualmente executar fora dos dias e horas normais de trabalho, nem fora dos ora contratados.
5.45. Indicar um representante para, se aceito pela Contratante, representá-la na execução do Contrato.
5.46. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante ou para o servidor. 

5.47. A fim de propiciar o bom fluxo de carga e descarga, deverão ser apresentados, no mínimo, 01 motorista e 02 (dois) carregadores, funcionários da Contratada, devidamente uniformizados e portando crachás de identificação, para transportes de até 20m³. Nos transportes de cubagem superior, será acrescido 01 carregador a cada 10m³, podendo, ainda, a quantidade de carregadores ser previamente estabelecida pela SR/DPF/SP, sem que, haja ônus para a Contratante, nos casos em que os materiais a serem transportados exigirem cuidados especiais;
5.48. Nos casos em que houver necessidade do caminhão pernoitar na localidade da empresa, todas as despesas serão de responsabilidade da Contratada, sem que haja ônus para a Contratante;
6. DAS AVARIAS E RESSARCIMENTO
6.1. É obrigação da Contratada o ressarcimento direto ao Servidor Removido por dano provocado por ela aos seus pertences, que se dará na forma deste item.
6.2. Avarias e perdas (totais ou parciais) deverão ser indenizadas pela Contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após ter sido notificada pela Administração.
6.3. Os procedimentos de coleta e entrega descritos no Item 4 e subitens devem ser rigorosamente seguidos pelos envolvidos no processo sob pena de tornar-se impossível a comprovação/isenção de responsabilidades e hipótese de ressarcimento ou não dos bens transportados.
6.4. Os bens devem ser entregues ao destinatário, ou a quem apresentar o conhecimento endossado, devendo aquele que as receber conferi-las e apresentar as reclamações que tiver, sob pena de decadência dos direitos.
6.5. No caso de perda parcial ou de avaria não perceptível à primeira vista, o destinatário conserva a sua ação contra o transportador, desde que denuncie o dano em dez dias a contar da entrega.
6.6. O Servidor Removido que deixar de entregar à Administração os formulários, fotos e declarações exigidos na forma e prazo determinados impossibilitará que a Administração promova o exercício do direito de pleitear ressarcimento pelos danos causados pela Contratada.
6.7. Caberá ao Fiscal do Contrato a análise dos fatos e comprovações apresentados emitindo parecer positivo ou negativo a respeito do ressarcimento e seu valor de acordo com critérios objetivos descritos nestes subitens.
6.8. Do parecer do Fiscal do Contrato o SELOG emitirá Notificação para que a empresa proceda ao ressarcimento sob pena de sanção por descumprimento de disposição contratual. 
6.9. O ressarcimento por inutilização do bem ocorrerá quando da avaria resultar inutilização das funções do objeto, inclusive de seu valor estético, que não seja passível de conserto ou cujo valor do conserto supere 50% do valor do bem novo ou de similar no Mercado.
6.10. O ressarcimento por inutilização do bem se dará no valor de 100% do bem novo caso o Servidor Removido comprove por meio de nota fiscal/certificado de garantia que o bem ainda encontrava-se em garantia quando houve a avaria, inclusive no caso de garantia estendida adquirida junto ao bem.
6.11. O ressarcimento por inutilização do bem se dará em percentual do valor do bem novo ou seu similar no Mercado conforme a vida útil do bem após a garantia, comprovada por nota fiscal/certificado de garantia conforme tabela a seguir:
	Prazo de expiração da garantia
	Percentual do bem novo ou similar a ser ressarcido

	0-2 anos
	50%

	2-4 anos
	40%

	4-6 anos
	30%

	Mais de 6 anos
	20%


6.12. Caso o servidor não tenha nota fiscal ou documento que comprove data de aquisição nem tão pouco data de expiração da garantia será aceita comprovação por quaisquer outros meios, inclusive pesquisas em sites de lojas na Internet ou declaração da empresa da data em que o bem deixou de ser produzido naquela versão. O ressarcimento então se dará:
	Situação do bem
	Percentual do bem novo ou similar a ser ressarcido

	Ainda no mercado
	50%

	Fora do Mercado mas com comprovação de disponibilidade no mercado há até 2 anos da data da mudança
	40%

	Fora do Mercado com comprovação de disponibilidade no Mercado há mais de 2 anos da data da mudança. 
	30%

	Sem qualquer comprovação 
	20%


6.13. No caso de avarias cujo valor do reparo/concerto seja inferior a 50% do valor do bem novo o servidor fará jus a indenização no valor do conserto, bastando para isso apresentar 3 (três) orçamentos diferentes de empresas idôneas com a descrição dos reparos e peças que serão empregados. É direito do Servidor Removido que teve o bem avariado recorrer à rede de assistência técnica credenciada embora o valor dos preços apresentados por essas empresas sejam maiores que aqueles oferecidos por rede não credenciada. Assim, questionamentos da Contratada nesse sentido não serão acatados em qualquer defesa que porventura exponha.
6.14. A indenização deverá ser paga diretamente ao Servidor Removido por meio de cheque nominal à sua pessoa ou outro meio que o indenizado julgar conveniente (transferência bancária, entre outros). È dever da Contratada remeter cópia do recibo com discriminação do que foi pago para a Administração (Fiscal do Contrato e SELOG) para que se arquive o procedimento.
6.15. Para os bens sem similitude no Mercado inclusive obras de arte e antiguidades ficará a cargo do Servidor Removido a comprovação de seu valor pelos meios que dispuser cuja adequação e idoneidade deverão ser declaradas pelo Fiscal do Contrato com direito a recurso por parte da Contratada à autoridade superior que decidirá motivadamente pelo ressarcimento ou não e aplicação das penalidades previstas pelo descumprimento de obrigação contratual. 
6.16. O servidor tem plena ciência de que qualquer afirmação falsa relativa a qualquer bem que esteja pleiteando ressarcimento ou reparo o sujeitará às medidas legais cabíveis, inclusive em âmbito Administrativo sem prejuízo de outras.
7. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

7.1. Os serviços serão executados pela Contratada na forma descrita no Termo de Referência.

7.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.
8. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA Contratante
8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
8.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

8.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.1.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

8.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.1.7. Tomar as providências cabíveis em âmbito Administrativo sem prejuízo de outras em relação à desídia do servidor proprietário da bagagem e mobiliário que recursar-se ou não prestar obrigação a que é vinculado por força da contratação.
8.2. O SERVIDOR REMOVIDO obriga-se a:
8.2.1. Seguir os procedimentos descritos no Termo de Referência.

8.2.2. Acompanhar ou designar pessoa de sua confiança para que acompanhe todo o processo de desmontagem e coleta de seus bens.
8.2.3. Aferir a cubagem total que efetivamente será transportada juntamente com a Contratada.
8.2.4. Assinar o Termo de Coleta de Mudança no momento da efetiva coleta de seus pertences, quando receberá uma cópia deste documento. Tal obrigação deve-se a disposição do Art. 744 do Código Civil Brasileiro que prescreve que “ao receber a coisa, o transportador emitirá conhecimento com a menção dos dados que a identifiquem, obedecido o disposto em lei especial” e de faculdade reservada à Contratada, inserta no § único do mesmo dispositivo : “O transportador poderá exigir que o remetente lhe entregue, devidamente assinada, a relação discriminada das coisas a serem transportadas, em duas vias, uma das quais, por ele devidamente autenticada, ficará fazendo parte integrante do conhecimento”.
8.2.5. O Servidor Removido assume todas as conseqüências pela inexatidão da relação de itens e valores firmados por ele no Termo de Coleta de Mudança e declara ciência de que a responsabilidade da Contratada limita-se ao valor constante do conhecimento, começa no momento em que ela, ou seus prepostos, recebem a coisa; termina quando é entregue ao destinatário, ou depositada em juízo, se aquele não for encontrado.
8.2.6. O Servidor Removido que incorrer em condutas inapropriadas submete-se à disciplina interna do órgão e às sanções administrativas, civis e criminais cabíveis. Dentre as condutas vedadas, sem prejuízo de outras, inserem-se:
8.2.7. Em caso de informação inexata ou falsa descrição no documento a que se refere o artigo 744 do CCB, submete-se o servidor à disciplina interna do órgão e às sanções administrativas, civis e criminais cabíveis.
8.2.8. O servidor deverá abster-se de entregar para transporte à Contratada coisa que possa por em risco a saúde das pessoas ou danificar o veículo e outros bens.
8.2.9. Tirar foto do mobiliário desmontado e dos bens embalados prontos para serem transportados.
8.2.10. As fotos deverão ser tiradas de todo mobiliário compactado, possibilitando a visualização da altura, largura e profundidade da carga, para eventual conferência, através das fotos, da cubagem que efetivamente estará sendo transportada. 
8.2.11. As fotos preferencialmente deverão ser tiradas das caixas/mobílias já acondicionadas no caminhão baú, desde que possibilite a aferição da altura, largura e profundidade da carga.
8.3. Enviar email ao Fiscal do Contrato em até 10 dias corridos contados da coleta de seus pertences, que deverá conter as seguintes informações: 
8.3.1. Nome completo e matrícula do servidor removido.
8.3.2. Data/hora de coleta da mudança.
8.3.3. Endereço de coleta.
8.3.4. Endereço de entrega.
8.3.5. Distância entre endereço de coleta e entrega.
8.3.6. Cubagem efetivamente utilizada.
8.3.7. Altura, largura e profundidade da mudança compactada.
8.3.8. Fotos do mobiliário compactado e embalado em extensão .TIF ou .JPG, que possibilite a aferição aproximada da cubagem efetivamente utilizada.
8.4. Assinar, ou designar pessoa de confiança para que assine o Termo de Entrega da Mudança no momento da efetiva entrega de seus pertences no local de origem, após os móveis serem devidamente montados e os bens desembalados, se for o caso.
8.5. Declarar no Termo de Entrega de Mudança qualquer descumprimento de cláusulas por parte da Contratada, bem como eventuais avarias existentes nos pertences e decorrentes do transporte.
8.6. Informar ao Fiscal do Contrato e ao SELOG qualquer irregularidade observada durante a prestação dos serviços.
8.7. Verificar os limites de cubagens impostos pelo Decreto nº 4.004, de 08 de novembro de 2001, quais sejam: servidor = 12m³, servidor e esposa= 24m³; acrescidos de mais 3m³ até o limite de 03 dependentes, totalizando a quantidade máxima permitida de 33m³.
8.8. Responsabilizar-se pelo pagamento da cubagem excedente ao limite legal supracitado;
8.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos dias de armazenagem excedentes a 10 (dez) dias corridos no destino.
8.10. O Servidor Removido deverá enviar ao Fiscal do Contrato e ao SELOG o Termo de Entrega da Mudança assinado juntamente com as fotos do mobiliário, tal procedimento subsidiará o atesto das notas fiscais.
9. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

9.1. O valor mensal do contrato é de R$ XXXX (XXXX), perfazendo o valor total para 12 (doze) meses de R$ XXXX (XXXX), sendo R$ XXXX (XXXX) para o exercício de XXXX e R$ XXXX (XXXX) para o exercício de XXXX. 

9.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

10.1. Será exigida a prestação de garantia pela ADJUDICATÁRIA, como condição para a assinatura do Contrato, no percentual de 1% (um por cento) do valor total do contrato, nas modalidades previstas no Edital, observados os demais requisitos ali estabelecidos.

10.1.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

10.1.2. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

10.1.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

10.1.4. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.
11. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
11.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

11.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

11.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:

11.3.1. O valor estiver acima do limite máximo fixado em ato normativo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços, para readequação ao referido limite;

11.3.2. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio órgão Contratante, enquanto perdurarem os efeitos;

11.3.3. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.3.4. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.

11.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

12. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO

12.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
12.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
12.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

12.4.1. não produziu os resultados acordados;

12.4.2. deixou de executar as atividades Contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

12.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

12.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

12.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
12.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
12.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
12.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

13. CLÁUSULA ONZE - DA REPACTUAÇÃO

13.1. Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.
13.1.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão-de-obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
13.1.2. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
13.2. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato.
13.2.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
13.2.2. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
13.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
13.3.1. Para a primeira repactuação:
a. Para os custos relativos à mão-de-obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir do dia XX de XX de XXXX, correspondente à data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo à categoria profissional abrangida pelo contrato.

b. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir do dia XX de XX de XXXX, correspondente à data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

13.3.2. Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa.
13.4. O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão-de-obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
13.4.1. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
13.4.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
13.4.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado, sob pena de preclusão.    
13.5. Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados da seguinte forma:
13.5.1. Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-obra: apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos;
13.5.2. Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação de Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

13.5.2.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

13.5.2.2. As particularidades do contrato em vigência;

13.5.2.3. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;

13.5.2.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

13.5.2.5. Índice específico ou setorial, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

13.6. O órgão Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

13.7. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

13.7.1. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

13.8. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

13.8.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos.

13.9. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

14. CLÁUSULA DOZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade:  
Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:  

14.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
15. CLÁUSULA TREZE - DA FISCALIZAÇÃO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
15.2. Além das disposições previstas nesta cláusula, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local..

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

15.4.1. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

15.4.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

15.4.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

15.4.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

15.4.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

15.4.6. a satisfação do público usuário.
15.4.7. Os formulários constantes dos Anexos I-A, I-B, I-C E I-D configuram meios de controle que devem ser empregados na fiscalização contractual sendo facultado ao Fiscal do Contrato sua adequação para a melhor cumprimento de suas finalidades.
15.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1 O acompanhamento e a avaliação da execução dos serviços de transporte de mobiliário têm por meta garantir a qualidade dos serviços prestados pela Contratada, pelo uso de critérios objetivos aplicados por meio de instrumentos de medição, quais sejam:
17.1.1 Avaliação dos Serviços pelo Gestor do Contrato: anotada em campo próprio no Anexo I-C do Termo de Referência - Termo de Entrega de Mudança em que consta avaliação dos serviços executados pelo Fiscal do Contrato conforme informações aferidas nos Termos de Coleta de Mudança, Termo de Entrega de Mudança e respectivas fotografias.
17.1.2 Valoração de Subítens em Desacordo (Campo próprio no Anexo I-C doTermo de Referência) em que constam indicadores de conduta imprópria da empresa e de seus agentes e sua respectiva valoração.
17.2 Poderão ser incluídos nessa tabela itens em desacordo ao estipulado no Instrumento Contratual e seus Anexos com anotação numérica do item pertinente e documento de referência. Nesse caso, a pontuação por item em desacordo será de 0,025.
17.3 A somatória (∑) dos valores atribuídos pelos critérios contidos nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 será aplicada a seguinte fórmula para cálculo de Fator de Ajuste no Pagamento (X):=(10-∑)/10.
17.4 O Fator de ajuste no pagamento (X) será aplicado aos valores devidos à Contratada da seguinte forma:
0,90 <X<1,00 = Pagamento de 100% da fatura mensal;
0,75 <X<0,90 = Pagamento proporcional ao fator X;
X< 0,75 = Pagamento proporcional ao fator X menos multa prevista na forma do edital e seus anexos.
16. CLÁUSULA CATORZE - DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.1.1. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
17. CLÁUSULA QUINZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

17.1.1. inexecutar total ou parcialmente o contrato;

17.1.2. apresentar documentação falsa;

17.1.3. comportar-se de modo inidôneo;

17.1.4. cometer fraude fiscal;

17.1.5. descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

17.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações  discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. multa:

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias pelo não atendimento às exigências constantes no Edital, Contrato e no Termo de Referência;
b.2. Moratória de até 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do inadimplemento para o caso de descumprimento das obrigações assumidas após o 30.º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 20% (vinte por cento), sem prejuízo das demais penalidades;
b.3. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.
c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo, pelo prazo de até dois anos;

d. impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

17.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

17.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

17.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

17.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

17.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
17.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

18. CLÁUSULA DEZESSEIS - MEDIDAS ACAUTELADORAS

18.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

19. CLÁUSULA DEZESSETE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da Contratada; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à Contratada o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

19.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

19.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

19.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

19.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

19.3.3. judicial, nos termos da legislação.

19.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

19.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

19.5.1. devolução da garantia;

19.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

19.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da Contratante, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções previstas neste instrumento. 

19.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

19.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

19.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

19.7.3. Indenizações e multas.

20. CLÁUSULA DEZOITO - DOS CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

21. CLÁUSULA DEZENOVE - DA PUBLICAÇÃO

21.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

22. CLÁUSULA VINTE  - DO FORO

22.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de XXXX - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de XXXX, XX de XXXX de XXXX. 

_________________________________

Pela Contratante
_________________________________

Pela Contratada
TESTEMUNHAS:

_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:

_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
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Ordem de Serviço

		ORDEM DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MOBILIÁRIO

		Descriçao do Evento												Data:

														*Cubagem Máxima:

		O DPF emite a presente ordem de serviço em que solicita à empresa _______________________________________________________________________________________ o Transporte de Mobiliário do Servidor  _____________________________________________________________

		Endereço Completo para Retirada								Endereço Completo para Entrega

		Telefone/e-mail fiscal do contrato/ ou pessoa por ele designada servidor para contato e obs (para retirada)								Telefone/e-mail fiscal do contrato/servidor ou pessoa por ele designada para contato e obs (para entrega)

		Custo Total do Evento a Cargo do DPF

		Cubagem M³

		Valor Unitário/Faixa de Quilometragem

		Valor Total

		*Conforme disposição Contratual observe o valor da cubagem a que tem direito o servidor. O DPF não se responsabiliza pelo ressarcimento de serviços prestados além do que estipulado

		Requisitante do Serviço

		Nome

		Cargo/Função

		Unidade

		OBS:





Termo de Coleta

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi coletada pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		pelos prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa (RG nº)                                                                                                           Servidor do DPF ou pessoa por ele designada (RG nº)

		CUBAGEM								Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

		Cubagem custeada pelo DPF:

		Cubagem a cargo do Servidor

		Cubagem Total

		KM

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da coleta				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																página 1/___





Termo de Coleta (2)

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Inventário dos Bens do Servidor:

		Ordem de Serviço/Data:

		Descrição/tipo do bem		Valor:

		Valor Total estimado dos bens:

		Visto Servidor :

		Visto Representante da Empresa:





Termo de Entrega

		TERMO DE ENTREGA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi entregue pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ____________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa (RG nº )                                                                                                         Servidor do DPF ou pessoa por ele designada (RG nº)

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da entrega				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																Página___/___





Avaliação

		AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELO GESTOR DO CONTRATO

		Ordem de Serviço nº __________ Servidor: ___________________________________________________________________ Mat. DPF ______________________

		Empresa:_______________________________________________________________________________________________________________________________

		Cubagem a cargo do DPF (aferida pelo servidor  com registro fotográfico): _________  Km:________  Data  da coleta: _________ Data da entrega: __________

		Avaliação								Visto Servidor		Visto Fiscal		Registro Fotográfico Cubagem?		OBS

		Cumprido o prazo para coleta do mobiliário?

		Cumprido o prazo para entrega e montagem do mobiliário?

		Foi realizado o acondicionamento dos pertences de maneira apropriada, conforme disposto?

		AVARIAS

		Descrição das avarias comprovadamente causadas por ação da Contratada								Valor Segundo Reclamante		Valor Segundo Reclamada		Valor a ser indenizado		OBS

		VALORAÇÃO DE SUBITENS EM DESACORDO

		Item em desacordo														Pontuação

		Não apresentação de apólice de seguro para o transporte pelo valor informado pelo solicitante na relação de bens														0.025

		Não fornecer todos os materiais necessários ao ideal acondicionamento/embalagem														0.025

		Não recolher os materiais utilizados para embalagem / acondicionamento para seu descarte apropriado														0.025

		Não utilização de veículo apropriado para o transporte, expondo os bens às intempéries climáticas														0.050

		Não oferecimento de mão de obra adequada a todas as etapas do processo														0.050

		Não cumprir o prazo de retirada do mobiliário														0.025

		Não cumprir o prazo de entrega do mobiliário														0.025

		Não indenizar, após defesa e constatada responsabilidade da Contratada avarias e perdas ao servidor no prazo de 10 dias após a notificação														0.025

		Permitir a utilização de trabalho de menor														0.100

		Transferência a terceiros das obrigações assumidas														0.025

		Recusar-se à prestação de esclarecimentos à Administração quando oficialmente provocada.														0.025

		Outros itens em desacordo, conforme Contrato e seus anexos (citar item/subitem edital)

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

		TOTAL

		Relatório Fiscalização do Contrato

		Parecer / Atesto: (   ) Os Serviços foram  prestados conforme Instrumento Contratual e seus Anexos remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para pagamento

		(   ) Os Serviços não foram  prestados a contento, remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para vistas e providências

		Assinatura Fiscal do Contrato

		Parecer SELOG:

		Parecer Ordenador de Despesa/Servidor Designado:





pOLICia








_1375630843.xls
Ordem de Serviço

		ORDEM DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MOBILIÁRIO

		Descriçao do Evento												Data:

														*Cubagem Máxima:

		O DPF emite a presente ordem de serviço em que solicita à empresa _______________________________________________________________________________________ o Transporte de Mobiliário do Servidor  _____________________________________________________________

		Endereço Completo para Retirada								Endereço Completo para Entrega

		Telefone/e-mail fiscal do contrato/ ou pessoa por ele designada servidor para contato e obs (para retirada)								Telefone/e-mail fiscal do contrato/servidor ou pessoa por ele designada para contato e obs (para entrega)

		Custo Total do Evento a Cargo do DPF

		Cubagem M³

		Valor Unitário/Faixa de Quilometragem

		Valor Total

		*Conforme disposição Contratual observe o valor da cubagem a que tem direito o servidor. O DPF não se responsabiliza pelo ressarcimento de serviços prestados além do que estipulado

		Requisitante do Serviço

		Nome

		Cargo/Função

		Unidade

		OBS:





Termo de Coleta

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi coletada pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		pelos prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa (RG nº)                                                                                                           Servidor do DPF ou pessoa por ele designada (RG nº)

		CUBAGEM								Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

		Cubagem custeada pelo DPF:

		Cubagem a cargo do Servidor

		Cubagem Total

		KM

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da coleta				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																página 1/___





Termo de Coleta (2)

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Inventário dos Bens do Servidor:

		Ordem de Serviço/Data:

		Descrição/tipo do bem		Valor:

		Valor Total estimado dos bens:

		Visto Servidor :

		Visto Representante da Empresa:





Termo de Entrega

		TERMO DE ENTREGA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi entregue pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ____________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa (RG nº )                                                                                                         Servidor do DPF ou pessoa por ele designada (RG nº)

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da entrega				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																Página___/___





Avaliação

		AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELO GESTOR DO CONTRATO

		Ordem de Serviço nº __________ Servidor: ___________________________________________________________________ Mat. DPF ______________________

		Empresa:_______________________________________________________________________________________________________________________________

		Cubagem a cargo do DPF (aferida pelo servidor  com registro fotográfico): _________  Km:________  Data  da coleta: _________ Data da entrega: __________

		Avaliação								Visto Servidor		Visto Fiscal		Registro Fotográfico Cubagem?		OBS

		Cumprido o prazo para coleta do mobiliário?

		Cumprido o prazo para entrega e montagem do mobiliário?

		Foi realizado o acondicionamento dos pertences de maneira apropriada, conforme disposto?

		AVARIAS

		Descrição das avarias comprovadamente causadas por ação da Contratada								Valor Segundo Reclamante		Valor Segundo Reclamada		Valor a ser indenizado		OBS

		VALORAÇÃO DE SUBITENS EM DESACORDO

		Item em desacordo														Pontuação

		Não apresentação de apólice de seguro para o transporte pelo valor informado pelo solicitante na relação de bens														0.025

		Não fornecer todos os materiais necessários ao ideal acondicionamento/embalagem														0.025

		Não recolher os materiais utilizados para embalagem / acondicionamento para seu descarte apropriado														0.025

		Não utilização de veículo apropriado para o transporte, expondo os bens às intempéries climáticas														0.050

		Não oferecimento de mão de obra adequada a todas as etapas do processo														0.050

		Não cumprir o prazo de retirada do mobiliário														0.025

		Não cumprir o prazo de entrega do mobiliário														0.025

		Não indenizar, após defesa e constatada responsabilidade da Contratada avarias e perdas ao servidor no prazo de 10 dias após a notificação														0.025

		Permitir a utilização de trabalho de menor														0.100

		Transferência a terceiros das obrigações assumidas														0.025

		Recusar-se à prestação de esclarecimentos à Administração quando oficialmente provocada.														0.025

		Outros itens em desacordo, conforme Contrato e seus anexos (citar item/subitem edital)

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

		TOTAL

		Relatório Fiscalização do Contrato

		Parecer / Atesto: (   ) Os Serviços foram  prestados conforme Instrumento Contratual e seus Anexos remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para pagamento

		(   ) Os Serviços não foram  prestados a contento, remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para vistas e providências

		Assinatura Fiscal do Contrato

		Parecer SELOG:

		Parecer Ordenador de Despesa/Servidor Designado:





pOLICia








_1375001664.xls
Ordem de Serviço

		ORDEM DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MOBILIÁRIO

		Descriçao do Evento												Data:

														*Cubagem Máxima:

		O DPF emite a presente ordem de serviço em que solicita à empresa _______________________________________________________________________________________ o Transporte de Mobiliário do Servidor  _____________________________________________________________

		Endereço Completo para Retirada								Endereço Completo para Entrega

		Telefone/contato e obs. (para retirada)								Telefone/contato e obs. (para entrega)

		Custo Total do Evento a Cargo do DPF

		Cubagem M³

		Valor Unitário/Faixa de Quilometragem

		Valor Total

		*Conforme disposição Contratual observe o valor da cubagem a que tem direito o servidor. O DPF não se responsabiliza pelo ressarcimento de serviços prestados além do que estipulado

		Requisitante do Serviço

		Nome

		Cargo/Função

		Unidade

		OBS:





Termo de Coleta

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi coletada pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		pelos prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

		CUBAGEM								Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

		Cubagem custeada pelo DPF:

		Cubagem a cargo do Servidor

		Cubagem Total

		KM

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da coleta				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																página 1/___





Termo de Coleta (2)

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Inventário dos Bens do Servidor:

		Ordem de Serviço/Data:

		Descrição/tipo do bem		Valor:

		Valor Total estimado dos bens:

		Visto Servidor :

		Visto Representante da Empresa:





Termo de Entrega

		TERMO DE ENTREGA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi entregue pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ____________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da entrega				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																Página___/___





Avaliação

		AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELO GESTOR DO CONTRATO

		Ordem de Serviço nº __________ Servidor: ___________________________________________________________________ Mat. DPF ______________________

		Empresa:_______________________________________________________________________________________________________________________________

		Cubagem a cargo do DPF (aferida pelo servidor  com registro fotográfico): _________  Km:________  Data  da coleta: _________ Data da entrega: __________

		Avaliação								Visto Servidor		Visto Fiscal		Registro Fotográfico Cubagem?		OBS

		Cumprido o prazo para coleta do mobiliário?

		Cumprido o prazo para entrega e montagem do mobiliário?

		Foi realizado o acondicionamento dos pertences de maneira apropriada, conforme disposto?

		AVARIAS

		Descrição das avarias comprovadamente causadas por ação da Contratada								Valor Segundo Reclamante		Valor Segundo Reclamada		Valor a ser indenizado		OBS

		VALORAÇÃO DE SUBITENS EM DESACORDO

		Item em desacordo														Pontuação

		Não apresentação de apólice de seguro para o transporte pelo valor informado pelo solicitante na relação de bens														0.025

		Não fornecer todos os materiais necessários ao ideal acondicionamento/embalagem														0.025

		Não recolher os materiais utilizados para embalagem / acondicionamento para seu descarte apropriado														0.025

		Não utilização de veículo apropriado para o transporte, expondo os bens às intempéries climáticas														0.050

		Não oferecimento de mão de obra adequada a todas as etapas do processo														0.050

		Não cumprir o prazo de retirada do mobiliário														0.025

		Não cumprir o prazo de entrega do mobiliário														0.025

		Não indenizar, após defesa e constatada responsabilidade da Contratada avarias e perdas ao servidor no prazo de 10 dias após a notificação														0.025

		Permitir a utilização de trabalho de menor														0.100

		Transferência a terceiros das obrigações assumidas														0.025

		Recusar-se à prestação de esclarecimentos à Administração quando oficialmente provocada.														0.025

		Outros itens em desacordo, conforme Contrato e seus anexos (citar item/subitem edital)

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

		TOTAL

		Relatório Fiscalização do Contrato

		Parecer / Atesto: (   ) Os Serviços foram  prestados conforme Instrumento Contratual e seus Anexos remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para pagamento

		(   ) Os Serviços não foram  prestados a contento, remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para vistas e providências

		Assinatura Fiscal do Contrato

		Parecer SELOG:

		Parecer Ordenador de Despesa/Servidor Designado:





pOLICia








_1375108742.xls
Ordem de Serviço

		ORDEM DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MOBILIÁRIO

		Descriçao do Evento												Data:

														*Cubagem Máxima:

		O DPF emite a presente ordem de serviço em que solicita à empresa _______________________________________________________________________________________ o Transporte de Mobiliário do Servidor  _____________________________________________________________

		Endereço Completo para Retirada								Endereço Completo para Entrega

		Telefone/contato e obs. (para retirada)								Telefone/contato e obs. (para entrega)

		Custo Total do Evento a Cargo do DPF

		Cubagem M³

		Valor Unitário/Faixa de Quilometragem

		Valor Total

		*Conforme disposição Contratual observe o valor da cubagem a que tem direito o servidor. O DPF não se responsabiliza pelo ressarcimento de serviços prestados além do que estipulado

		Requisitante do Serviço

		Nome

		Cargo/Função

		Unidade

		OBS:





Termo de Coleta

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi coletada pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		pelos prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

		CUBAGEM								Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

		Cubagem custeada pelo DPF:

		Cubagem a cargo do Servidor

		Cubagem Total

		KM

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da coleta				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																página 1/___





Termo de Coleta (2)

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Inventário dos Bens do Servidor:

		Ordem de Serviço/Data:

		Descrição/tipo do bem		Valor:

		Valor Total estimado dos bens:

		Visto Servidor :

		Visto Representante da Empresa:

		Visto Fiscal do Contrato:





Termo de Entrega

		TERMO DE ENTREGA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi entregue pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ____________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da entrega				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																Página___/___





Avaliação

		AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELO GESTOR DO CONTRATO

		Ordem de Serviço nº __________ Servidor: ___________________________________________________________________ Mat. DPF ______________________

		Empresa:_______________________________________________________________________________________________________________________________

		Cubagem a cargo do DPF (aferida pelo servidor  com registro fotográfico): _________  Km:________  Data  da coleta: _________ Data da entrega: __________

		Avaliação								Visto Servidor		Visto Fiscal		Registro Fotográfico Cubagem?		OBS

		Cumprido o prazo para coleta do mobiliário?

		Cumprido o prazo para entrega e montagem do mobiliário?

		Foi realizado o acondicionamento dos pertences de maneira apropriada, conforme disposto?

		AVARIAS

		Descrição das avarias comprovadamente causadas por ação da Contratada								Valor Segundo Reclamante		Valor Segundo Reclamada		Valor a ser indenizado		OBS

		VALORAÇÃO DE SUBITENS EM DESACORDO

		Item em desacordo														Pontuação

		Não apresentação de apólice de seguro para o transporte pelo valor informado pelo solicitante na relação de bens														0.025

		Não fornecer todos os materiais necessários ao ideal acondicionamento/embalagem														0.025

		Não recolher os materiais utilizados para embalagem / acondicionamento para seu descarte apropriado														0.025

		Não utilização de veículo apropriado para o transporte, expondo os bens às intempéries climáticas														0.050

		Não oferecimento de mão de obra adequada a todas as etapas do processo														0.050

		Não cumprir o prazo de retirada do mobiliário														0.025

		Não cumprir o prazo de entrega do mobiliário														0.025

		Não indenizar, após defesa e constatada responsabilidade da Contratada avarias e perdas ao servidor no prazo de 10 dias após a notificação														0.025

		Permitir a utilização de trabalho de menor														0.100

		Transferência a terceiros das obrigações assumidas														0.025

		Recusar-se à prestação de esclarecimentos à Administração quando oficialmente provocada.														0.025

		Outros itens em desacordo, conforme Contrato e seus anexos (citar item/subitem edital)

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

		TOTAL

		Relatório Fiscalização do Contrato

		Parecer / Atesto: (   ) Os Serviços foram  prestados conforme Instrumento Contratual e seus Anexos remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para pagamento

		(   ) Os Serviços não foram  prestados a contento, remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para vistas e providências

		Assinatura Fiscal do Contrato

		Parecer SELOG:

		Parecer Ordenador de Despesa/Servidor Designado:





pOLICia








_1375001806.xls
Ordem de Serviço

		ORDEM DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MOBILIÁRIO

		Descriçao do Evento												Data:

														*Cubagem Máxima:

		O DPF emite a presente ordem de serviço em que solicita à empresa _______________________________________________________________________________________ o Transporte de Mobiliário do Servidor  _____________________________________________________________

		Endereço Completo para Retirada								Endereço Completo para Entrega

		Telefone/contato e obs. (para retirada)								Telefone/contato e obs. (para entrega)

		Custo Total do Evento a Cargo do DPF

		Cubagem M³

		Valor Unitário/Faixa de Quilometragem

		Valor Total

		*Conforme disposição Contratual observe o valor da cubagem a que tem direito o servidor. O DPF não se responsabiliza pelo ressarcimento de serviços prestados além do que estipulado

		Requisitante do Serviço

		Nome

		Cargo/Função

		Unidade

		OBS:





Termo de Coleta

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi coletada pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		pelos prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

		CUBAGEM								Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

		Cubagem custeada pelo DPF:

		Cubagem a cargo do Servidor

		Cubagem Total

		KM

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da coleta				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																página 1/___





Termo de Coleta (2)

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Inventário dos Bens do Servidor:

		Ordem de Serviço/Data:

		Descrição/tipo do bem		Valor:

		Valor Total estimado dos bens:

		Visto Servidor :

		Visto Representante da Empresa:





Termo de Entrega

		TERMO DE ENTREGA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi entregue pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ____________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da entrega				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																Página___/___





Avaliação

		AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELO GESTOR DO CONTRATO

		Ordem de Serviço nº __________ Servidor: ___________________________________________________________________ Mat. DPF ______________________

		Empresa:_______________________________________________________________________________________________________________________________

		Cubagem a cargo do DPF (aferida pelo servidor  com registro fotográfico): _________  Km:________  Data  da coleta: _________ Data da entrega: __________

		Avaliação								Visto Servidor		Visto Fiscal		Registro Fotográfico Cubagem?		OBS

		Cumprido o prazo para coleta do mobiliário?

		Cumprido o prazo para entrega e montagem do mobiliário?

		Foi realizado o acondicionamento dos pertences de maneira apropriada, conforme disposto?

		AVARIAS

		Descrição das avarias comprovadamente causadas por ação da Contratada								Valor Segundo Reclamante		Valor Segundo Reclamada		Valor a ser indenizado		OBS

		VALORAÇÃO DE SUBITENS EM DESACORDO

		Item em desacordo														Pontuação

		Não apresentação de apólice de seguro para o transporte pelo valor informado pelo solicitante na relação de bens														0.025

		Não fornecer todos os materiais necessários ao ideal acondicionamento/embalagem														0.025

		Não recolher os materiais utilizados para embalagem / acondicionamento para seu descarte apropriado														0.025

		Não utilização de veículo apropriado para o transporte, expondo os bens às intempéries climáticas														0.050

		Não oferecimento de mão de obra adequada a todas as etapas do processo														0.050

		Não cumprir o prazo de retirada do mobiliário														0.025

		Não cumprir o prazo de entrega do mobiliário														0.025

		Não indenizar, após defesa e constatada responsabilidade da Contratada avarias e perdas ao servidor no prazo de 10 dias após a notificação														0.025

		Permitir a utilização de trabalho de menor														0.100

		Transferência a terceiros das obrigações assumidas														0.025

		Recusar-se à prestação de esclarecimentos à Administração quando oficialmente provocada.														0.025

		Outros itens em desacordo, conforme Contrato e seus anexos (citar item/subitem edital)

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

		TOTAL

		Relatório Fiscalização do Contrato

		Parecer / Atesto: (   ) Os Serviços foram  prestados conforme Instrumento Contratual e seus Anexos remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para pagamento

		(   ) Os Serviços não foram  prestados a contento, remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para vistas e providências

		Assinatura Fiscal do Contrato

		Parecer SELOG:

		Parecer Ordenador de Despesa/Servidor Designado:





pOLICia








_1375001547.xls
Ordem de Serviço

		ORDEM DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MOBILIÁRIO

		Descriçao do Evento												Data:

														*Cubagem Máxima:

		O DPF emite a presente ordem de serviço em que solicita à empresa _______________________________________________________________________________________ o Transporte de Mobiliário do Servidor  _____________________________________________________________

		Endereço Completo para Retirada								Endereço Completo para Entrega

		Telefone/contato e obs. (para retirada)								Telefone/contato e obs. (para entrega)

		Custo Total do Evento a Cargo do DPF

		Cubagem M³

		Valor Unitário/Faixa de Quilometragem

		Valor Total

		*Conforme disposição Contratual observe o valor da cubagem a que tem direito o servidor. O DPF não se responsabiliza pelo ressarcimento de serviços prestados além do que estipulado

		Requisitante do Serviço

		Nome

		Cargo/Função

		Unidade

		OBS:





Termo de Coleta

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi coletada pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		pelos prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

		CUBAGEM								Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

		Cubagem custeada pelo DPF:

		Cubagem a cargo do Servidor

		Cubagem Total

		KM

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da coleta				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																página 1/___





Termo de Coleta (2)

		TERMO DE COLETA DE MOBILIÁRIO

		Inventário dos Bens do Servidor:

		Ordem de Serviço/Data:

		Descrição/tipo do bem		Valor:

		Valor Total estimado dos bens:

		Visto Servidor :

		Visto Representante da Empresa:





Termo de Entrega

		TERMO DE ENTREGA DE MOBILIÁRIO

		Conforme ordem de Serviço expedida pelo DPF na data de ______/______/_______ os signatários afirmam que foi entregue pela empresa ______________

		________________________________________________________________________________ o mobiliário do servidor do DPF__________________________

		_____________________________________________________________________________________________________________ Matrícula nº _______________

		Relatam neste termo conforme disposição contratual todos os eventos e quantitativos requeridos por disposição contratual, responsabilizando-se pelos

		prejuízos advindos da inobservância dos procedimentos ali elencados. ____________________________________________________, ____/____/________

		Representante da Empresa                                                                                                           Servidor do DPF

		AVARIAS

		Descrição dos Itens e Avarias causadas no momento da entrega				Preexistente?		Causada pela Contratada?		Visto Empresa		Visto Servidor		Registro Fotográfico?		OBS

																Página___/___





Avaliação

		AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELO GESTOR DO CONTRATO

		Ordem de Serviço nº __________ Servidor: ___________________________________________________________________ Mat. DPF ______________________

		Empresa:_______________________________________________________________________________________________________________________________

		Cubagem a cargo do DPF (aferida pelo servidor  com registro fotográfico): _________  Km:________  Data  da coleta: _________ Data da entrega: __________

		Avaliação								Visto Servidor		Visto Fiscal		Registro Fotográfico Cubagem?		OBS

		Cumprido o prazo para coleta do mobiliário?

		Cumprido o prazo para entrega e montagem do mobiliário?

		Foi realizado o acondicionamento dos pertences de maneira apropriada, conforme disposto?

		AVARIAS

		Descrição das avarias comprovadamente causadas por ação da Contratada								Valor Segundo Reclamante		Valor Segundo Reclamada		Valor a ser indenizado		OBS

		VALORAÇÃO DE SUBITENS EM DESACORDO

		Item em desacordo														Pontuação

		Não apresentação de apólice de seguro para o transporte pelo valor informado pelo solicitante na relação de bens														0.025

		Não fornecer todos os materiais necessários ao ideal acondicionamento/embalagem														0.025

		Não recolher os materiais utilizados para embalagem / acondicionamento para seu descarte apropriado														0.025

		Não utilização de veículo apropriado para o transporte, expondo os bens às intempéries climáticas														0.050

		Não oferecimento de mão de obra adequada a todas as etapas do processo														0.050

		Não cumprir o prazo de retirada do mobiliário														0.025

		Não cumprir o prazo de entrega do mobiliário														0.025

		Não indenizar, após defesa e constatada responsabilidade da Contratada avarias e perdas ao servidor no prazo de 10 dias após a notificação														0.025

		Permitir a utilização de trabalho de menor														0.100

		Transferência a terceiros das obrigações assumidas														0.025

		Recusar-se à prestação de esclarecimentos à Administração quando oficialmente provocada.														0.025

		Outros itens em desacordo, conforme Contrato e seus anexos (citar item/subitem edital)

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

																0.025

		TOTAL

		Relatório Fiscalização do Contrato

		Parecer / Atesto: (   ) Os Serviços foram  prestados conforme Instrumento Contratual e seus Anexos remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para pagamento

		(   ) Os Serviços não foram  prestados a contento, remeto ao SELOG/SR/DPF/SP para vistas e providências

		Assinatura Fiscal do Contrato

		Parecer SELOG:

		Parecer Ordenador de Despesa/Servidor Designado:
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